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dores tendem a escolher os seus temas conforme os as-
suntos privilegiados pelas agências financiadoras (Estado, 
empresas etc.). 

É este o momento de recordar a tecnociência, mencio-
nada no capítulo anterior. Ela representa a total perda de 
autonomia da ciência, pois nela os valores epistêmicos es-
tão claramente subordinados aos tecnológicos, econômi-
cos e políticos (uma das características da tecnociência é 
que nela os cientistas que conduzem equipes de pesquisa 
se convertem em administradores em constante busca de 
fundos). Na tecnociência, argumenta Javier Echeverría, o 
saber não é neutro nem pode sê-lo, inserido como está em 
um complexo de valores. Para avaliar a tenociência, segun-
do este autor, não se deve proceder em abstrato, mas consi-
derando os casos concretos, que sempre incluem, não apenas diversos 
valores, mas também conflitos entre os mesmos.

O mito da neutralidade e da ciência value-free [livre de valores] deve ser 

eliminado da reflexão sobre a tecnociência. Os instrumentos que utili-

zam os cientistas e engenheiros para avaliar os seus próprios instrumen-

tos de pesquisa, a confiabilidade dos resultados, a incidência dos resul-

tados etc., estão carregados de valores, no mínimo valores epistêmicos e 

técnicos. No caso da tecnociência, também costumam estar carregados 

de valores econômicos, empresariais, militares, políticos e jurídicos (...) A 

objetividade é um valor, um valor nuclear da tecnociência, que faz parte 

de um sistema de valores e tão-somente adquire sentido em esse qua-

dro sistêmico. Por outra parte, no contexto de pesquisa e inovação, há 

avaliações públicas, mas nem todas o são. Muitas delas se produzem em 

âmbitos privados, incluindo o foro íntimo dos diversos agentes tecno-

científicos: cientistas, engenheiros, técnicos, empresários, políticos etc. 

Essa pluralidade de sistemas de valores e de agentes avaliadores é muito 

mais ampla e complexa no caso da tecnociência do que no caso da ci-

ência e a tecnologia. Por isso afirmamos que os conflitos de valores são 

uma parte integrante da atividade tecnocientífica, porque se derivam da 

estrutura axiológica da prática tecnocientífica. (Echeverría, 2003, p. 233).

Voltando à teoria de Lacey, é importante acrescentar que este 
filósofo da ciência, comprometido de maneira pouco comum com 
questões sociais, não se contenta com criticar a aparente neutra-
lidade da ciência e apontar sua falta de autonomia. Lacey sugere 

O cientista está em constante busca de 
financiamento para suas pesquisas. Perceba 
como a necessidade de captar recursos 
financeiros na “tecnociência” condiciona a 
pesquisa. Atente para a relação que isso tem 
com o tema “valores na ciência”.
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também possibilidades de que a ciência fosse, em alguma medida, 
neutral. Isso ocorreria, segundo ele, se fossem concedidas iguais 
chances de desenvolvimento a teorias que reflitam diferentes in-
teresses sociais a propósito de uma determinada questão. Preocu-
pado em contribuir para que exista uma “ciência com consciência” 
(para usarmos uma expressão do sociólogo francês Edgard Mo-
rin), Lacey trabalha atualmente na formulação de um “princípio 
de precaução”, que recomenda, em palavras do autor, “que antes de 
implementar as inovações tecnocientíficas sejam tomadas precau-
ções especiais e que se conduza pesquisa detalhada e de largo al-
cance sobre os riscos potenciais dessas inovações” (Lacey, 2006b). 

Esta última referência aponta de resto a um âmbito em que a ciência 
está claramente comprometida com valores: o âmbito da ética cientí-
fica. Cabem aqui questionamentos relativos à licitude moral das pes-
quisas. De maneira óbvia, as pesquisas sobre seres humanos ou que os 
utilizam (p.ex., na verificação dos efeitos de um remédio) exigem medi-
das éticas, basicamente o esclarecimento e consentimento dos sujeitos 
envolvidos na pesquisa, além de não lhes provocar danos. Na pesquisa 
com animais, há uma regra ética tradicional que manda poupá-los de 
sofrimentos desnecessários, mas trata-se de uma regra muito ambígua 
e fácil de contornar quando é colocada em confronto com objetivos 
em que está em jogo o interesse humano (suponhamos, na busca de 
cura de doenças humanas). Este tipo de problema é em parte a moti-
vação da recente reflexão sobre ética animal, que questiona os direitos 
dos humanos a dispormos das vidas dos outros seres vivos. Voltando 
às exigências éticas da pesquisa, cabe ainda lembrar a responsabilidade 
que tem o cientista com relação às finalidades a que contribui com sua 
atividade. A distinção entre ciência pura e aplicada costuma ser toma-
da como base para eximir o cientista puro de responsabilidade moral 
quanto a futuras aplicações, não previstas, do conhecimento por ele 
obtido. No entanto, o envolvimento cada vez maior das pesquisas com 
objetivos econômicos e bélicos torna necessário que o cientista esteja 
alerta sobre a finalidade última da sua pesquisa. 

Embora se trate de um assunto complexo, e onde cabem dife-
rentes posições filosóficas, pode-se dizer que, em princípio, um 
cientista tem o dever moral de abster-se de continuar trabalhando 
em projetos cuja finalidade é incompatível com sua consciência, 
bem como de denunciar essa finalidade.
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A discussão acerca da relação da ciência 
com valores e, sobretudo, a constatação de 
que certas formas de pesquisa, convenien-
tes a interesses poderosos, predominam 
ou são privilegiadas, não deveria, na mi-
nha opinião, conduzir ao ceticismo quan-
to ao valor do conhecimento científico, 
isto é, da pesquisa sistemática, rigorosa, 
que procura fundamentar seus resultados 
em evidências publicamente satisfatórias. 
Por outra parte, a mesma reflexão filosó-
fica que conduz a constatar limitações ou 
distorções da ciência é um importante 
instrumento para aperfeiçoar a pesquisa, 
tornando-a mais consciente e responsável. 
Voltaremos a esta questão no capítulo 9.

Leituras Recomendadas
Recomendo o livro de Lacey, Valores e Atividade Científica, na 

íntegra. Meu artigo “Acerca do ethos da ciência” analisa o conjunto 
de imperativos que integram o ethos, bem como diversas críticas ao 
mesmo. Em “A ciência e os valores humanos: repensando uma tese 
clássica”, trato de atualizar as ideias de Hempel sobre a maneira em 
que a ciência pode implicar valores. Outro artigo meu, “A questão 
da neutralidade da ciência”, é uma exposição abrangente desse as-
sunto. O clássico de Weber, “A ciência como vocação”, é ainda um 
bom texto para refletir sobre os compromissos teóricos e políticos 
do cientista. A crítica feminista dos preconceitos androcêntricos na 
ciência está bem resumida no capítulo 10 (“Parcialidade de gênero”) 
do livro de S. French, Ciência: conceitos chave em filosofia. A parte 
5 (“Axiología de la tecnologia”) do livro La Revolución tecnocientí-
fica, de J. Echeverría, trata especificamente da posição dos valores 
na tecnociência, dos conflitos entre valores e faz uma proposta de 
avaliação dos projetos tecnocientíficos (esta parte é de leitura mais 
difícil por recorrer às matemáticas). Sobre a ética científica pode se 
ler o capítulo 12, A ciência como atividade humana, de Kneller. Para 
as questões éticas com relação aos animais, ver o importante livro de 

A clonagem e a produção de armas suscitam problemas morais, 
políticos e religiosos para o cientista que trabalha em pesquisas que 
conduzem àqueles resultados. 
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Sônia Felipe, Por uma questão de princípios. Em inglês, o livro The 
Ethics of Science. An Introduction (A ética da ciência. Uma introdu-
ção), de David Resnik, é uma introdução abrangente aos diversos 
aspectos e momentos da ciência que acarretam problemas morais.

Reflita sobre

•• Que são os valores?

•• Quais tipos ou classes de valores existem?

•• Quais propriedades do conhecimento científico são conside-
radas como valores cognitivos?

•• Que são os denominados “imperativos institucionais” da 
ciência?

•• Que significa a expressão “a ciência é neutra com relação a 
valores”?

•• Quais críticas existem com relação a essa alegada 
neutralidade?

•• Em que sentido é o cientista moralmente responsável?





■  Capítulo 8 ■
Ciências Naturais e 
Ciências Humanas

Neste capítulo nos referimos às peculiari-
dades da pesquisa científica de assuntos hu-
manos, em disciplinas tais como a sociologia, 
a economia, a psicologia, a história. Mostra-
mos que para alguns filósofos não existem di-
ferenças substanciais entre as ciências huma-
nas e as ciências naturais, ao passo que para 
outros é necessária uma abordagem diferente 
dos comportamentos, eventos e objetos hu-
manos, em razão de que os mesmos possuem 
significados. Veremos ainda que esta posição 
teórica assume diversas modalidades. Trata-
remos ainda de uma outra forma de conceber 
a pesquisa em ciências humanas, que destaca 
a importância da função social da mesma.
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8.1 Epistemologia  
das ciências humanas

No capítulo 2, ao distinguirmos tipos de ciências, separamos as 
ciências formais (lógica, matemática) das ciências que tratam de ob-
jetos concretos, percebidos pelos nossos sentidos, ou seja, as ciências 
factuais. Esta denominação abrange a maioria das disciplinas a que 
se aplica a denominação de ciência, desde a astronomia até a psicolo-
gia, incluindo certamente as disciplinas que surgem da intervincula-
ção de campos de pesquisa (bioquímica, história social etc.). Apesar 
de que em todos esses casos lidamos com investigações que visam 
dar conta de fenômenos empíricos, existe uma tendência a distin-
guir entre as ciências que tratam dos eventos não humanos (ciências 
naturais) e as que tratam dos eventos humanos (ciências humanas). 

Como parte da filosofia da ciência, (entendida, segundo vimos, 
como epistemologia da ciência), a filosofia das ciências humanas 
tem como assunto o conhecimento produzido por aquelas discipli-
nas (sociologia, antropologia, geografia humana, linguística, histó-
ria, economia, psicologia etc.) que tratam dos fenômenos humanos 
(sociedade, cultura, relação do homem com o espaço, linguagem, 
evolução temporal, produção da riqueza, comportamento etc.).

A propósito desse conhecimento, a epistemologia pergunta-se 
pelas condições da sua específica validade. Por que aceitar como 
conhecimento os resultados de pesquisas sociológicas, históricas, 
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psicológicas etc.? Quando um sociólogo defende que certas estrutu-
ras sociais têm tal ou qual função, ou quando um historiador afirma 
que determinados fatores (p.ex., os econômicos) são os determinan-
tes da mudança histórica, ou quando um psicólogo estabelece que 
os atos que nos parecem livrem estão condicionados etc., em que se 
fundamenta esse pretenso conhecimento (que, em nossa sociedade, 
acarreta o prestígio de tudo quanto se apresenta como científico)?

Na medida em que tanto os eventos não humanos (por exem-
plo, o deslocamento dos continentes ou a evolução dos répteis) 
quanto os humanos (a transformação das culturas, o desenvolvi-
mento da personalidade) pertencem ao mundo real, oferecendo-
se na forma de fatos que podemos constatar, não há razão para 
separarmos as ciências que tratam do humano daquelas que tra-
tam de outros aspectos da realidade. Somos, além do mais, seres 
físicos e, particularmente, organismos (em que se processam rea-
ções químicas): “pertencemos” à Natureza. No entanto, os eventos 
humanos parecem singularizar-se com relação aos que conside-
ramos puramente naturais. Essa singularidade parece impor-se, 
particularmente, quando se compara o modo de vida do homem 
com o dos demais animais (aparentemente, só o homem produz 
cultura; só o homem é consciente do universo e se pergunta pelo 
seu lugar no mesmo; etc.). A singularidade humana também é su-
gerida pela imprevisibilidade do comportamento humano e pela 
complexidade de fatores que parecem intervir na gênese de qual-
quer fenômeno humano. O resultado das anteriores observações é 
que parece haver boas razões tanto para incluir o estudo dos seres 
humanos no estudo da Natureza, em geral, quanto para separar as 
ciências que tratam dos eventos humanos. Não pode surpreender, 
portanto, que existam duas grandes correntes na filosofia das ciên-
cias humanas (chamadas também ciências sociais quando se quer 
frisar a dimensão social de todo fenômeno humano).

Por um lado estão os teóricos para os que as ciências humanas de-
vem proceder de maneira análoga às ciências naturais. Este enfoque 
pode ser denominado, por isso, “naturalista” (ou “positivista”). Para 
outros teóricos, todavia, os fenômenos humanos não são inteira-
mente redutíveis a processos naturais, requerendo de interpretação.
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Este segundo enfoque pode assim ser chamado interpretativo 
ou hermenêutico. Para os naturalistas, há duas razões, pelo menos, 
para defender a analogia entre as ciências naturais e as ciências hu-
manas. A primeira é, podemos dizer, ontológica: o homem é parte 
da Natureza, sendo plausível supor que suas ações e os produtos das 
mesmas possam ser explicados da mesma maneira que os de qual-
quer outro organismo. A segunda razão é de caráter metodológico 
ou pragmático: por que não aplicar ao estudo do homem as formas 
de procedimento que já se mostraram bem sucedidas no estudo dos 
restantes seres naturais? As ciências humanas deveriam, como qual-
quer outra disciplina factual, descrever objetivamente os eventos 
do seu domínio, explicá-los mediante leis e prever, na medida do 
possível, sua ocorrência. A essa pretensão se opõem outros episte-
mólogos que frisam a diferença entre fenômenos naturais e fenô-
menos humanos. Estes últimos possuem uma característica ausente 
nos primeiros: um sentido ou significado para os próprios agentes, 
bem como para o observador. Para este segundo grupo de teóricos, 
sem dar conta do caráter significativo das ações e produtos huma-
nos, as correspondentes ciências não fariam um trabalho adequado.

8.2 A abordagem naturalista  
Esta abordagem se reporta às tentativas, feitas desde finais do sé-

culo XVIII e sobretudo durante o século XIX, de organizar o estudo 
dos fenômenos humanos à semelhança do estudo dos fenômenos 
naturais, que tinha dado já abundantes provas de constituir um 
modo confiável de obtenção de conhecimento (astronomia, física, 
química, biologia). Até aquela época, os assuntos humanos tinham 
sido objeto de reflexão de filósofos, teólogos, moralistas, historiado-
res e literatos. Durante o século XIX, em diversos âmbitos dessa re-
flexão procura-se transformá-la em pesquisa científica. A economia 
foi a pioneira nesse esforço, seguida pela sociologia, a antropologia, 
a geografia, a história e a psicologia. Na medida em que esses esfor-
ços foram feitos na atmosfera do que Augusto Comte denominou 
“espírito positivo” ou “filosofia positiva” (sobretudo no que diz res-
peito a eliminar especulações metafísicas, restringir-se a teorias que 
possam ser testadas e procurar regularidades que permitam prever 

“Hermenêutica” significa 
etimologicamente interpretação.
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os fenômenos), este enfoque é denominado às vezes positivista. No 
entanto, hoje em dia é difícil que um filósofo se considere continu-
ador do pensamento de Comte ou dos positivistas lógicos (Carnap, 
Neurath etc.), sendo por isso preferível falar em enfoque naturalista.

Para este enfoque, as tarefas essenciais de toda disciplina cien-
tífica consistem em descrever de maneira adequada (“objetiva”) o 
domínio dos seus objetos, explicá-los mediante leis que “governam” 
seu modo de ser e agir, e prever seu comportamento futuro com 
base nas mesmas leis. Um dos melhores modelos da primeira dessas 
operações foi oferecido por um texto clássico da fundação da socio-
logia: o livro As regras do método sociológico, de Emílio Durkheim 
(1858-1917). Nos seus primeiros capítulos Durkheim caracteriza os 
fatos sociais, objeto dessa nova ciência, como realidades sui generis, 
que existem foram dos indivíduos (embora não fora da comuni-
dade humana). A moral, o direito, a linguagem, a família, o crime 
etc., são – ensinava Durkheim – algo que não se reduz a ideias dos 
indivíduos, mas constituem meios em que o indivíduo se forma e 
que a ele se impõem. A linguagem, ou a moral de uma sociedade, 
não se reduzem ao que os indivíduos fazem ou pensam; ao con-
trário, o que os indivíduos fazem (por exemplo, falar) ou pensam 
(por exemplo, considerar tal ou qual comportamento como imo-
ral), deriva de realidades coletivas (o direito, a linguagem) que 
pré-existem ao indivíduo e reagem às tentativas de contrariá-las. 
Com efeito, se falamos de uma maneira diferente da fala corrente 
num grupo social, suscitaremos estranheza, provocaremos risos e 
até ocorrerá que não nos poderemos comunicar. Se contrariarmos 
a moral vigente provocaremos atitudes de censura. Por essas razões, 
Durkheim sustentou, numa famosa tese, que os fatos sociais “são 
coisas e devem ser tratados como tais.” (Durkheim, 1978)

Quando desempenho a minha obrigação de irmão, esposo ou cidadão, 

quando satisfaço os compromissos que contraí, cumpro deveres que estão 

definidos, para além de mim e dos meus atos, no direito e nos costumes. 

Mesmo quando eles não estão de acordo com meus próprios sentimentos 

e lhes sinto interiormente a realidade, esta não deixa de ser objetiva, pois não 

foram estabelecidos por mim, mas sim recebidos através da educação. (...) 

O sistema de sinais de que me sirvo para exprimir o pensamento, o sistema 

monetário que emprego para pagar as dívidas, os instrumentos de crédito 

que utilizo nas minhas relações comerciais, as práticas seguidas na minha 

Emílio Durkheim
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profissão etc. funcionam independentemente do uso que deles faço. (...) Es-

tamos, pois, em presença de modos de agir, pensar e sentir que apresentam 

a notável propriedade de existir fora das consciências dos indivíduos.

Não somente esses tipos de conduta ou pensamento são exteriores ao 

indivíduo, como são dotados de um poder imperativo e coercitivo em 

virtude do qual se lhe impõem, quer ele queira quer não. Sem dúvida, 

quando me conformo com boa vontade, esta coerção não se faz sentir 

ou faz-se sentir muito pouco, uma vez que é inútil. Mas não é por esse 

motivo uma característica menos intrínseca de tais fatos. Se tento violar 

as regras do direito, elas reagem contra mim de modo a impedir o meu 

ato, se ainda for possível, ou a anulá-lo e a restabelecê-lo sob sua forma 

normal, caso já tenha sido executado e seja reparável, ou a fazer-me 

expiá-lo, se não houver outra forma de reparação. (ibid., p. 88; vale a 

pena notar o paralelo com a física: os fatos sociais não apenas são ex-

ternos aos indivíduos, como a relação destes últimos com aqueles está 

governada pelo princípio de ação e reação).

A pesquisa objetiva dos fatos sociais (iniciada com o reconheci-
mento de seu caráter de “coisas”) requer que o pesquisador ponha 
de lado as suas “noções vulgares” dos assuntos a pesquisar (isto é, 
suas noções de moral, família etc.). Essas noções, provenientes da 
tradição social e indispensáveis para a vida, não são adequadas 
para a pesquisa científica. Adotá-las acriticamente equivaleria a 
condenar-se a uma visão preconceituosa do mundo social (p.ex., 
considerar como religião apenas o que coincide com a própria no-
ção ou até convicção religiosa). Os cientistas devem elaborar con-
ceitos específicos para sua tarefa, definindo os assuntos a serem 
pesquisados (moral, direito etc.) por referência a aspectos da socie-
dade que todo pesquisador possa reconhecer da mesma maneira. 
Ou seja, o sociólogo deve trabalhar à maneira de um físico, químico 
ou biólogo, que descreve e classifica seus objetos mediante concei-
tos cuja aplicação está legitimada por dados empíricos. Logo depois 
dessa descrição pode avançar em direção à explicação dos fatos so-
ciais (isto é, a indagar por que são dessa e não de outra maneira).

E a explicação dos fatos sociais (como de quaisquer fatos) re-
quer a disponibilidade de leis, ou seja, fórmulas relativas a regula-
ridades no comportamento das entidades que constituem o mun-
do, como vimos no capítulo 4. Carl Hempel, quem já mencionei 
a propósito deste tema, publicou em 1942 um artigo clássico (“A 

Atente para advertir que essa 
é a visão da ciência social que 

trata dos fenômenos sociais 
como objetivos, como se eles 

tivessem a mesma índole dos 
fatos naturais.

“Considerando, por exemplo, 
o conjunto dos atos que 

apresentam a característica 
exterior comum de, uma vez 

executados, determinarem por 
parte da sociedade a reação 

particular a que se chama pena, 
constituímo-los num grupo 
sui generis a que impomos 

a rubrica genérica de crime.” 
(Durkheim, 1978, p. 104).
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função das leis gerais em história”) no que tange à posição dos na-
turalistas em matéria de explicação em ciências humanas. Hempel 
considera ali que a história (no sentido da historiografia ou pes-
quisa do passado) não atingiu ainda maturidade científica por não 
ser capaz de fornecer explicações propriamente ditas dos eventos 
que investiga. Depois de expor seu famoso modelo nomológico-
dedutivo, incluindo a versão probabilística, Hempel faz notar que 
os historiadores nunca fundamentam suas pretensas explicações 
em enunciados de leis. Os historiadores dão razão dos aconteci-
mentos recorrendo implicitamente a noções de senso comum so-
bre prováveis regularidades do comportamento humano. Quando 
“explicam” a queda de um governante pela sua impopularidade 
estão pressupondo uma regularidade do tipo “governantes impo-
pulares geralmente são obrigados a se demitir”. De igual modo, 
uma revolução explicada pelo descontentamento popular face a 
dificuldades econômicas, subentende a generalização de que tais e 
quais dificuldades tendem a provocar violentas reações populares. 
A plausibilidade de tais explicações, assevera Hempel, deve-se a 
que o leitor as compartilha, isto é, as generalizações implícitas fa-
zem parte do que o leitor em geral considera razoável. 

No entanto, Hempel frisa a distância existente entre esse tipo 
de explicações e o que ele defende serem explicações em sentido 
próprio. Seria necessário que o historiador fizesse uma descrição 
rigorosa do evento a ser explicado e, conforme indícios que essa 
explicação forneceria, aplicasse leis científicas já conhecidas que 
permitam entender o evento explicado como o resultado necessá-
rio ou altamente provável das circunstâncias e das leis. O que os 
historiadores até aqui ofereceram, julga Hempel, são apenas “esbo-
ços de explicação”, que precisam ser aperfeiçoados, sobretudo subs-
tituindo as vagas generalizações de senso comum por autênticas 
leis (econômicas, sociológicas, psicológicas etc.). Para clarificar 
ainda mais sua posição, Hempel critica em seu artigo outras pre-
tensas formas de explicação, em sua opinião, inválidas. Por exem-
plo, “explicar” episódios históricos por noções que não podem ser 
submetidas a teste empírico. Tal seria o caso – os exemplos são 
meus – de explicações que apelem para o “destino” de uma nação 
ou para a “condição humana”. Igualmente falhas são para Hempel 

Hempel não considerava 
imprescindível que existissem 
leis especificamente históricas 
para que a pesquisa histórica 
atingisse cientificidade.
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as tentativas de explicar recorrendo a fatores que “determinariam” 
os eventos, p.ex. fatores econômicos, geográficos, raciais etc. Na 
medida em que não se especifique essa determinação indicando-
se evidências que permitam constatá-la, a expressão não passa de 
uma explicação puramente verbal. Tampouco reconhece Hempel 
estatuto científico ao método da empatia, isto é, ao esforço do his-
toriador por colocar-se no lugar dos sujeitos pesquisados.

Não há dúvida de que este método de empatia é frequentemente utiliza-

do, em história, por leigos e peritos. Contudo, não constitui ele, em si pró-

prio, uma explicação; antes é, essencialmente, um estratagema heurístico; 

a sua função é sugerir certas hipóteses psicológicas capazes de servirem 

de princípios explanatórios no caso em consideração. Em termos gros-

seiros, a ideia subjacente a esta função é a seguinte: o historiador tenta 

imaginar como é que ele próprio agiria nas condições dadas e com as 

motivações particulares dos seus heróis; por tentativas, vai generalizando 

as suas descobertas numa regra geral que utiliza como princípio expla-

natório para a elucidação das ações das pessoas em causa. Ora, se esse 

processo pode, por vezes, revelar-se heuristicamente útil, a sua aplicação 

não garante, contudo, o rigor da explicação histórica a que conduz. Esta 

depende antes da correção das generalizações empíricas que o método 

da compreensão possa ter sugerido. (Hempel, 1984, p. 430).

De resto, continua Hempel, esse método não é sempre prati-
cável, pois pode dar-se o caso de que o historiador esteja lidando 
com uma personagem com mentalidade tão diferente da sua (um 
psicopata, p.ex.) que ele não possa “colocar-se no lugar dele”.

“Grande parte de atrativo do «método da com-
preensão» – conclui Hempel – parece dever-se à 
sua tendência para nos apresentar os fenômenos em 
causa de certo modo «plausíveis» ou «naturais»”. Na 
mesma época, o sociólogo e teórico da sociologia 
Theodor Abel, dedicou um artigo (“A operação de-
nominada Verstehen”, 1948) a analisar o mecanismo 
da compreensão empática. Abel detectava nos pro-
cessos de empatia uma tradução (“internalização”) 
dos estímulos e respostas observados pelo pesquisa-
dor no sujeito pesquisado, junto com a aplicação de 

Por empatia, quando vejo 
alguém carregando lenha 
para sua casa num dia frio, por 
exemplo, compreendo que ele 
assim o faz para se aquecer, 
porque posso reviver a sensação 
de frio, considero como óbvio 
procurar aquecer-se e sei 
que isso pode conseguir-se 
queimando lenha na lareira. 
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generalizações de senso comum (“máximas”) sobre a conduta huma-
na (do tipo “quem sente frio, procura aquecer-se”). De modo geral, 
para os naturalistas a empatia não passa dessa função propedêutica, 
como um recurso (entre outros) para chegar a hipóteses científicas. 

Como vimos ao estudar a noção de explicação científica, o recurso 
a leis permite, segundo o modelo de Hempel, não apenas a explicação 
como também a previsão dos fenômenos em questão. Tanto a expli-
cação quanto a previsão são teoricamente tanto mais seguras quanto 
mais precisa seja a identificação das “condições iniciais” e mais exata a 
índole das leis empregadas. Nas ciências humanas, a variedade de fa-
tores que intervêm para configurar essas condições, e a dificuldade de 
estabelecer leis exatas torna muito difíceis previsões confiáveis. Além 
do mais, as previsões supõem sistemas relativamente isolados, o que 
é raro. Karl Popper, em um conhecido artigo (“Previsão e profecia nas 
ciências sociais”, 1948), destacou essa dificuldade. No entanto, de um 
ponto de vista naturalista é sempre desejável, como sinal de maturi-
dade de uma disciplina, que ela tenha certa capacidade de predição.

Essa e outras dificuldades são apontadas amiúde pelos adversá-
rios do naturalismo, sem que, todavia, a confiança destes últimos 
seja abalada (até porque certas disciplinas ou setores de disciplinas 
parecem alcançar padrões análogos aos das ciências naturais: tal 
o caso da economia, a sociologia de base estatística, a linguística 
e a psicologia experimental). Vejamos a seguir algumas objeções 
típicas às pretensões naturalistas e suas correspondentes réplicas.

Uma objeção frequente diz respeito à maior complexidade dos 
fenômenos humanos quando comparados aos naturais. Explicar a 
evolução de um furacão parece mais simples do que explicar a evo-
lução de uma cultura, p.ex. os naturalistas respondem que os fenô-
menos naturais parecem mais simples porque a escolha do objeto 
de pesquisa foi definida há tempos e fixada mediante um vocabulá-
rio rigoroso. Quando algo análogo seja feito nas ciências humanas, 
ver-se-á que a complexidade (propriedade universal da realidade) 
não impede a pesquisa científica de fenômenos humanos.

Uma outra objeção refere-se ao caráter único das pessoas, que 
impediria as generalizações a que aspira toda ciência. A respos-
ta consiste em assinalar que, a rigor, não há nada no universo que 
não seja singular. Não existem nem duas gotas, nem dois cristais, 

O neopositivista R. Neurath 
comparou a empatia a uma 
xícara de café que pode tornar 
mais alerta o cientista, sem 
que por isso faça parte do 
método científico.

Tomo a seguinte sequência de 
críticas da exposição feita por 
L. Hegenberg no capítulo XII do 
seu livro Explicações Científicas.
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nem duas folhas, nem dois leões exatamente iguais. 
Como, não obstante isso, os indivíduos são, em todos 
os casos, semelhantes entre si em alguns aspectos, essa 
semelhança autoriza as generalizações científicas. De 
modo similar, as pessoas, ainda que conservando a sua 
peculiaridade, se parecem entre si por traços de tem-
peramento, modos de comportamento social, tipos de 
crenças compartilhadas etc., permitindo todas essas se-
melhanças pesquisas psicológicas, antropológicas etc.

Outra objeção aponta à impossibilidade de realizar 
experimentos com seres humanos. Ainda que não se 
considerem motivos éticos, de um ponto de vista téc-
nico não é possível manipular as variáveis de situações 
humanas nem reproduzir comportamentos exatamente 
do mesmo modo, como na física, química ou biologia. 
Os naturalistas replicam dizendo que, por um lado, nem 

todas as ciências naturais (ou suas subáreas) podem realizar expe-
rimentos. A cosmologia é em grande parte uma ciência sem expe-
rimentação. E por outro lado, experimentos psicológicos ou sociais 
são, sim, realizados. Dado que a noção de experimento não envolve 
necessariamente o uso de aparelhos nem a modificação física das 
pessoas, as situações criadas artificialmente para testar determina-
das hipóteses (p.ex., comparando as reações de diversos grupos em 
que se modifica a informação que se lhes fornece com relação a um 
dado assunto) são experimentos. A objeção de que não é possível 
reproduzir exatamente comportamentos humanos é respondida 
alegando que nenhum evento pode ser reproduzido exatamente, o 
que não impede a experimentação nas ciências naturais.

Ainda outra objeção reza assim: nas ciências humanas, o pes-
quisador é parte do objeto pesquisado (a sociedade), o que im-
pede a distância intelectual necessária à pesquisa (fazendo com 
que irrefletidamente projete seus preconceitos e valores). Os na-
turalistas observam que o biólogo é um animal como os animais 
que pesquisa (o que é particularmente significativo na antropo-
logia biológica), e isso não impede a referida distância. Já quanto 
aos preconceitos e valores, eles podem ser detectados pela crítica 
recíproca dos cientistas (como vimos no capítulo anterior) e mi-

Hegenberg refere-se a 
experimentos como o realizado 

para saber se o conhecimento 
da crença religiosa de um 

candidato influencia a decisão 
do votante. Para tanto, foi feita 
uma pesquisa simulando uma 

votação para presidente com 
dois grupos de pessoas, dando-

se a um grupo informação 
sobre as crenças religiosas dos 

candidatos e omitindo essa 
informação para o outro grupo.

Imagem de um fractal. A ideia de que as ciências 
naturais conseguem melhor explicar e predizer 
um evento por conta de tratar de objetos que 
são mais simples e menos peculiares que os 
humanos é rebatida pelos naturalistas alegando 
que os objetos naturais são também complexos 
e que, a rigor, não duas coisas iguais no universo. 
As ciências humanas precisam, segundo os 
naturalistas, aprimorar sua metodologia.
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nimizados mediante técnicas específicas (p.ex., o uso de amostras 
aleatórias ou o registro de dados mediante aparelhos). 

Vinculada à anterior está a objeção de que nas ciências naturais 
predomina o aspecto quantitativo dos fenômenos e se tende sempre 
à matematização da pesquisa. A quantificação parece um abando-
no ou distorção dos aspectos qualitativos das coisas e eventos. Os 
naturalistas respondem que as ciências naturais não excluem dados 
qualitativos, e que quando se quantifica, isso não significa que se es-
teja negando a correspondente qualidade. Dizer que a temperatura 
ambiente está em 38º C, por exemplo, não significa negar a sensação 
de calor, mas apenas traduzi-la de modo a poder fazer descrições e 
correlações mais rigorosas de dados. Os modelos matemáticos de 
estruturas sociais, por outra parte, têm por objetivo permitir enten-
der a existência e o funcionamento das mesmas, não o de negá-las.

Outra negação que pareceria estar envolvida na tentativa de 
pesquisar fenômenos humanos com mentalidade naturalista seria 
a relativa ao livre-arbítrio dos seres humanos. As pessoas são (e 
se vivenciam como) livres, imprevisíveis, criativas. Pesquisar seu 
comportamento e o que elas produzem, assim como os eventos 
que resultam das suas ações, aspirando a detectar leis, parece ne-
gar a espontaneidade humana. No entanto, nada estaria mais lon-
ge das convicções naturalistas, segundo os partidários desta posi-
ção. Ser naturalista não implica negar a experiência da liberdade 
humana, mas levar em consideração que essa liberdade é exercida 
sempre dentro de condicionamentos (físicos, biológicos, psíqui-
cos, socioculturais) que a tornam possível. São precisamente esses 
condicionamentos os que fazem com que ela seja explicável, tanto 
em nível físico e biológico quanto em nível social. 

Para os naturalistas, portanto, não existem em princípio barrei-
ras insuperáveis para que as ciências humanas alcancem o mesmo 
grau de maturidade das ciências naturais.

Sendo mais novas que estas últimas, compreende-se que as pri-
meiras não tenham atingido ainda essa meta. Para os partidários do 
naturalismo, como Mario Bunge, a insistência em uma dicotomia 
entre ciências naturais e ciências humanas é a consequência da filo-
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sofia idealista que separou corpo e mente. Essa dicotomia deve ser 
superada, e na prática essa superação está representada pela exis-
tência de disciplinas que unem ambos os campos como a psicologia 
social, a demografia e a biossociologia, bem como pela necessidade, 
cada vez mais claramente sentida, de trabalho interdisciplinar. Bun-
ge faz questão de esclarecer que sua posição não implica que os fenô-
menos humanos não tenham características próprias e se reduzam 
a processos meramente biológicos ou físico-químicos. Ser algo um 
intercâmbio econômico, ou uma cerimônia religiosa, ou uma obra 
de arte etc., são características do mundo humano que vão além dos 
seus traços físicos ou biológicos, porém sem justificar uma divisão 
entre ciências naturais e humanas (v. Bunge, 1985b., p. 117 ss.)

8.3 A abordagem interpretativa
Esta outra corrente na epistemologia das ciências humanas é tam-

bém muito antiga. Em certo sentido, mas antiga que a naturalista. 
Com efeito, a reivindicação de que os fatos humanos devam ser in-
terpretados se reporta à exegese, vale dizer, a tarefa de interpretação 
de textos. Na história cultural de Ocidente, trata-se de um assunto 
originalmente teológico: a necessidade de interpretar adequadamen-
te a Bíblia. Desde a Antiguidade houve diversas posições e polêmicas 
a respeito, sobretudo no que concerne à interpretação literal ou me-
tafórica do texto sagrado. No início da Modernidade, com o surgi-
mento da Reforma protestante (que reivindicou o direito e dever de 
cada fiel de interpretar a palavra divina), a questão da interpretação 
bíblica tornou-se ainda mais importante. Por outra parte, o Huma-
nismo (ou seja, o movimento de reapreciação dos textos clássicos 
greco-romanos de filosofia, história e literatura) implicava também 
uma tarefa de exegese.  As “Humanidades”, como se convencionou 
em denominar disciplinas como a filosofia, a história e a filologia 
são áreas eminentemente interpretativas. O historiador tradicional, 
tal como o estudioso da filosofia ou da literatura, entrega-se a um 
esforço de interpretação de textos que chega a constituir, para alguns 
teóricos, uma verdadeira arte. Além dessas áreas, a exegese é impor-
tante no Direito, em que não se trata de uma questão puramente 
teórica, porque envolve a aplicação justificada das normas.

Ainda hoje, o estudo de 
um autor como Platão, por 

exemplo, inclui o esforço para 
compreender o que ele quis 

dizer e que nem sempre é óbvio 
na leitura dos seus textos.

Filologia
Denomina-se filologia o 

estudo de uma cultura através 
dos seus monumentos 

literários (p.ex., a cultura grega 
através das obras de Homero).
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Na reflexão relativa às ciências humanas, a reivindicação da neces-
sidade de interpretar os fenômenos de que elas tratam surge como re-
ação à tendência naturalista, francamente positivista no século XIX. 
O teórico mais importante desta corrente foi Wilhelm Dilthey (1833-
1911), quem defendeu que as “ciências do espírito” (Geisteswissens-
chaften), como eram denominadas naquela época, não podiam ser 
equiparadas às ciências da natureza (Naturwissenschaften), pois estas 
últimas explicam eventos em função da relação causa-efeito, ao passo 
que aquelas visam compreender fenômenos significativos. A oposi-
ção entre explicar e compreender tornou-se deste então uma questão 
central para os defensores da peculiaridade das ciências humanas.

A compreensão (designada amiúde em alemão: Verstehen) visa 
captar o significado ou sentido (meaning, Sinn, sens, conforme se 
trate de autores de língua inglesa, alemã ou francesa) dos fenôme-
nos humanos. Para esta abordagem, é precisamente essa posse 
de um significado o que diferencia fenômenos (puramente) na-
turais e fenômenos humanos. Estes últimos podem consistir em 
ações (individuais ou coletivas), objetos, expressões orais ou escri-
tas (textos) e até eventos. Cabe perguntar-se pelo significado de tal 
ou qual comportamento de uma pessoa (o que ela está fazendo?) 
ou tipo de comportamento (p.ex., o significado de uma dança). 
Cabe indagar o significado de uma escultura ou de uma máqui-
na. Neste último caso, a pergunta pelo significado coincide com 
a pergunta pela função: para que serve. No entanto, a indagação 
pelo significado fica clara quando perguntamos a propósito de um 
artefato desconhecido: “O que é isto?”. Também perguntamos, ob-
viamente, pelo significado do que as pessoas dizem ou disseram, 
escrevem ou escreveram. E é possível perguntar-se pelo significa-
do de um evento histórico: por exemplo, a Revolução Francesa.

Em todos esses casos, para os partidários da abordagem interpre-
tativa estamos formulando questões que não coincidem com a bus-
ca de uma explicação mediante leis (ou, se se preferir, com uma ex-
plicação por causas e efeitos). “Significado” ou “sentido” é algo que 
é “conferido” às ações, expressões, objetos e eventos pela intencio-
nalidade humana: o ser humano se propõe a agir (conduzir-se, pro-
duzir, expressar), com base em crenças e tendo propósitos. As suas 
ações, mais do que causadas são motivadas por aqueles fatores.  Os 

Na mesma época (segunda 
metade do século XIX), a 
defesa da peculiaridade dos 
fenômenos humanos esteve 
também representada pelos 
filósofos neokantianos Wilhelm 
Windelband (1848-1915) e 
Heinrich Rickert (1863-1936), 
que opunham o caráter 
generalizante das ciências 
naturais ao propósito das 
ciências humanas de captar o 
particular, sublinhando também 
que os fenômenos humanos, 
à diferença dos naturais, são 
portadores de valores.

Nesta abordagem prefere-se 
falar em ações a falar em 
comportamentos. Esta última 
palavra sugere uma redução 
do agir humano a eventos 
em que o sujeito responde a 
determinados estímulos (o 
esquema básico da psicologia 
behaviorista, que desconhece 
o aspecto motivacional do 
comportamento).
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significados, por sua vez, podem ser comuns ou coletivos, ou bem 
pessoais ou circunstanciais. Os significados são comuns (intersub-
jetivos) na imensa maioria dos casos: ações, palavras e objetos têm 
significados estabelecidos pela cultura a que pertence o indivíduo, 
isto é, remetem a crenças, normas e valores compartilhados. O sig-
nificado pelo que uma cadeira é cadeira (e não um mero conjunto 
de materiais), ou o significado da palavra “pai”, ou o significado de 
uma ação como ensinar não dependem da subjetividade individual. 
Por outro lado, uma cadeira, a palavra pai ou o modo como alguém 
ensina pode ter um significado especial para uma dada pessoa ou 
tipo de pessoas, motivando-as a reagirem de tal ou qual maneira. A 
maneira como um professor ensina pode constituir um modelo ou 
uma ameaça para um estudante; a palavra pai pode ter uma cono-
tação dolorosa para uma pessoa que acabou de perder o seu ou tem 
uma má relação com ele; um automóvel pode ser associado com a 
economia de tempo, a comodidade ou um certo status social.

Os significados podem também ser conscientes, irrefletidos ou 
inconscientes. O significado que tem para mim a ação de redigir este 
livro é plenamente consciente, bem como o significado que atribuo 
a um livro-guia na hora de buscar nele uma informação telefôni-
ca. Na maior parte dos casos, todavia, não pensamos no significado 
das ações, obras e expressões. Simplesmente, as tomamos como o 
que são: entidades que são o que são porque “possuem” um dado 
significado (é nesse sentido que usamos despreocupadamente um 
computador, ou lemos um jornal, ou respondemos a uma saudação 
etc.). Notem que um mesmo objeto ou uma mesma ação podem 
ter mais de um significado: um livro pode ser ao mesmo tempo um 
exemplar da Divina Comédia e o livro do professor Ricardo. Por outra 
parte, conforme a psicologia profunda (Freud, Jung, Adler etc.) bem 
como segundo a teoria marxista da ideologia (que retomaremos no 
capítulo 9), os objetos, as ações e os processos humanos podem ter 
significados inconscientes para os próprios agentes. Alguém pode 
lavar com frequência as mãos pensando que o faz porque detesta a 
sujeira ou teme as doenças, mas inconscientemente está tratando de 
eliminar algo de que se sente culpado (esse seria o significado “ver-
dadeiro” da sua ação). De maneira análoga, alguém pode acreditar 
que sua falta de sucesso na vida (sobretudo a dificuldade para supe-
rar a pobreza) “significa” que ele não tem capacidade ou tenacidade, 

Na maioria destes casos, o objeto 
significativo assume o caráter de 

símbolo de outra coisa.

Ao percebermos um jornal, 
não vemos apenas um 
objeto material com formas e 
dimensões. Nós o reconhecemos 
como um jornal, isto é, captamos 
o significado que ele tem como 
objeto cultural.
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quando o “verdadeiro” significado desse fracasso reside na estrutura 
social que privilegia determinados grupos sociais e suas atividades 
e impede a outros alcançarem suas metas. O significado de ações, 
palavras, obras e eventos pode, por último, ser diferente para os pró-
prios agentes e para os observadores. O verdadeiro significado de 
uma ação pode ser inconsciente para a pessoa, conforme a psicaná-
lise. Inúmeras vezes nos enganamos, na vida cotidiana, sobre o que 
achamos que outras pessoas fazem ou sobre o que querem dizer. 
Uma obra de arte pode ter diferente significado conforme se trate de 
intenção do autor e do efeito no espectador. Uma manifestação de 
rua pode significar um gesto de reivindicação para os participantes 
e uma ameaça à ordem pública para as autoridades.

O que algo significa deve ser compreendido por um esforço 
de interpretação. Esta última palavra designa um processo que 
realizamos, de maneira constante e irrefletida, em nosso convívio 
com nossos semelhantes. “Interpretar” pode significar também 
um procedimento, uma forma sistemática de lidar com os signifi-
cados. Nesse sentido, a interpretação é concebida por alguns auto-
res como uma arte ou como um método. Em todo caso, interpretar 
suscita a questão da possibilidade de atingir a subjetividade alheia, 
já se trate de outra pessoa, de outra cultura ou outra época. Isso 
porque o caráter significativo dos fenômenos humanos nos remete, 
como já mencionei, à intencionalidade do ser humano. Por “trás” 
do significado que procuramos compreender estão os propósitos, 
as crenças, os interesses, os desejos e os valores das pessoas. Não 
pode surpreender, portanto, que a questão da interpretação inclua 
problemas relativos à filosofia da mente e, na medida em que es-
tão em jogo crenças e propósitos, para alguns autores seja neces-
sária uma teoria sobre a racionalidade humana. A interpretação e 
seu produto, a compreensão, parecem exigir a empatia, “colocar-
se no lugar do outro”, um gesto enganosamente óbvio, pois de um 
lado o praticamos diariamente, e de outro, enuncia uma tarefa im-
possível. Com efeito: nada mais “natural” do que compreender que 
alguém chora porque perdeu um ser querido ou fracassou em um 
assunto importante: imaginamo-nos sem muito esforço como po-
dendo ter a mesma emoção nas mesmas circunstâncias. Ao mes-
mo tempo, está claro que, a rigor, nunca podemos sentir ou viven-
ciar exatamente o que a outra pessoa vivencia ou ter exatamente 

Filosofia da mente
A filosofia da mente é 
precisamente a área da 
filosofia que lida com a índole 
da mente e dos processos 
mentais (crenças, motivos etc.).

Empatia
“Empatia” (ou “endopatia”) 
significa, etimologicamente, 
algo assim como penetrar na 
vida afetiva alheia, no que o 
outro “sente”.

O historiador se esforça por 
colocar-se na situação dos 
sujeitos cuja vida reconstrói.
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as suas crenças. A semelhança entre nosso modo de vida e aquele 
que compreendemos é o que sugere a aparente facilidade de tomar 
seu lugar. Quando se trata de “colocar-nos no lugar” de pessoas 
muito diferentes de nós (pela cultura, idade, época, classe social 
etc.), o caráter ilusório dessa expressão torna-se manifesto. Como 
poderíamos “entrar” na subjetividade alheia? Que pode significar 
sentir o mesmo que outro sente?, etc. Em casos em que a distância 
(social, cultural, histórica) entre nós mesmos e os outros é muito 
grande, podemos achar “absurdos” (isto é, carentes de significado) 
seus atos ou expressões, ou então, considerá-los “irracionais”.

O caráter significativo das ações humanas (origem dos demais fe-
nômenos humanos: expressões, objetos, eventos) remete também ao 
“mundo” a que as ações pertencem, vale dizer, ao sistema de crenças, 
valores, normas, rituais e símbolos que constituem a cultura dentro da 
qual uma ação é significativa. Por isso, a compreensão exige também 
a identificação ou reconstrução do âmbito cultural correspondente. 
A distância que antes mencionei entre o intérprete e o fenômeno in-
terpretado refere-se em grande medida à diferença cultural entre am-
bos, somada a outros fatores como a diferença de idade ou de época. 
Entre os fatores culturais tem uma importância especial e quase óbvia 
a linguagem, enquanto capacidade e necessidade de comunicação. 
Adotar uma atitude interpretativa implica perguntar-se o que um fe-
nômeno humano “quer dizer”. As ações humanas são entendidas por 
alguns autores como se fossem um texto a ser decifrado.

A abordagem interpretativa é mais heterogênea que a aborda-
gem naturalista. Ainda que compartilhando a preocupação por 
compreender, os autores que teorizam esta abordagem se diferen-
ciam no que diz respeito á maneira como entendem a compreen-
são e as noções a ela vinculadas (interpretação, significado etc.).

Um autor clássico na matéria foi Max Weber, defensor de uma 
ciência social que fosse ao mesmo tempo explicativa e compreen-
siva. Ele escreveu:

Deve entender-se por sociologia (...) uma ciência que pretende compre-

ender, interpretando-a, a ação social, para assim explicá-la causalmente 

no seu desenvolvimento e seus efeitos. Por «ação» deve entender-se 

uma conduta humana (seja que consista num fazer externo ou interno, 

Para evitar a rejeição indevida 
das expressões alheias 

devido a essa dificuldade de 
compreensão, alguns filósofos 

propuseram o denominado 
“princípio de caridade”, 

consistente em supor que 
a afirmação em causa, 

aparentemente absurda, tem 
um significado do qual ainda 

não possuímos a chave.

Max Weber
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seja em omitir ou permitir algo) sempre que o sujeito ou sujeitos da 

ação vinculem a ela um sentido subjetivo. A «ação social», portanto, é 

uma ação em que o sentido a que faz menção seu sujeito ou sujeitos 

está referido à conduta de outros [homens], orientando-se por esta últi-

ma no seu desenvolvimento (Weber, 1980, Introdução).

Weber definia “sentido” como o significado atribuído pelo su-
jeito à sua ação – o que ela “significa” para o sujeito, poderíamos di-
zer. Trata-se do sentido que seria explicitado caso perguntássemos 
a alguém o que está fazendo (“estou estudando”, “estou comprando”, 
“estamos viajando” etc.).  A ação é social quando o sentido que ela 
tem para o sujeito envolve outros seres humanos: “comprar” e “ensi-
nar” são óbvias ações sociais; “meditar” ou “dançar” não o são (ao me-
nos, em princípio: podemos dançar para alguém, para o público etc.). 
Cabe notar de passagem que a maioria das nossas ações são sociais.

E para interpretar o significado da ação alheia (sobretudo da 
ação social, Weber propôs uma classificação das ações (uma das 
suas contribuições teóricas mais conhecidas) em quatro classes: 
ação racional conforme um fim (quando agimos escolhendo um 
meio adequado à finalidade que nos propomos: p.ex., cortar pão 
com uma faca, viajar de avião para chegarmos rapidamente a des-
tino); ação racional conforme um valor (quando agimos segun-
do nos exigem nossas convicções morais, religiosas ou estéticas: 
p.ex., abstermo-nos de roubar, ainda que podendo, por conside-
rar essa ação desonesta); ação afetiva: aquela motivada por sen-
timentos ou emoções (agredir movido pela raiva, desistir de agir 
por tristeza); e ação tradicional, ou seja, aquela em que repetimos 
comportamentos consagrados pela comunidade a que pertence-
mos, especialmente nos casos de práticas culturais típicas (como 
disfarçar-se para Carnaval, ou ceder o assento a uma pessoa ido-
sa). Weber reconhecia que raramente uma ação concreta corres-
ponde exclusivamente a uma dessas classes. As ações combinam 
geralmente os aspectos das diversas classes: perseguimos fins que 
consideramos valiosos; essa procura assume amiúde formas tradi-
cionais de proceder e adota, também com frequência, alguma co-
notação emotiva (p.ex., nos esforçamos, cheios de entusiasmo, por 
alcançar o primeiro lugar num certame esportivo). A precedente 
classificação serve ao propósito de compreender as ações. Maxi-
mamente compreensíveis, para Weber, eram as ações racionais 

Note que a imensa maioria 
das nossas ações são 
tradicionais, em sentido 
amplo, a começar pela 
saudação dando a mão ou 
dizendo “bom dia”.
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conforme fins, porque nelas a intencionalidade humana é como 
que transparente. Por essa razão, a ação racional conforme um fim 
obra como parâmetro para a compreensão dos diversos tipos de 
ações. A presença de aspectos correspondentes às outras classes de 
ações implicava um aumento de dificuldade na compreensão.

Toda interpretação de uma ação relativa a fins orientada racionalmente 

dessa maneira possui – para a inteligência dos meios empregados – o 

grau máximo de evidência. Com não idêntica evidência, porém sim sufi-

ciente para as nossas exigências de explicação, compreendemos também 

aqueles erros (inclusive, confusões de problemas) em que somos capa-

zes de incorrer, ou de cujo nascimento poderíamos ter uma experiência 

própria. Pelo contrário, muitos dos valores e fins de caráter último que 

parecem orientar a ação de um homem não podemos compreendê-los 

amiúde com plena evidência, mas apenas, em certas circunstâncias, cap-

tá-los intelectualmente; tropeçamos todavia com dificuldades crescentes 

para poder “revivê-los” mediante a fantasia endopática [ou seja, relativa à 

empatia] à medida que se afastam mais radicalmente das nossas próprias 

valorações últimas. (...) A esta classe especial pertencem, por exemplo, 

muitas ações virtuosas, religiosas e caritativas para quem é insensível a 

elas; de igual modo, muitos fanatismos de racionalismo extremo para 

quem os detesta. Muitos afetos reais (medo, cólera, ambição, inveja, ciú-

mes, amor, entusiasmo, orgulho, vingança, piedade, devoção e apetites 

de toda espécie) e as reações irracionais (ou seja, as que parecem tais des-

de o ponto de vista da ação racional com relação a fins) deles derivadas, 

podemos “revivê-los” afetivamente de modo tanto mais evidente quanto 

mais suscetíveis sejamos a esses mesmos afetos. (Weber, ibid.)

Para Weber, o “sentido” era algo que podem “possuir” as ações 
individuais e as ações coletivas, estimando este último sentido “em 
média e aproximadamente” (p.ex., o sentido que tem “assistir a uma 
aula de filosofia” para toda uma turma de alunos). Por outra parte, 
Weber diferenciava dois tipos de compreensão: atual e explicati-
va. A primeira consistia em captar o sentido de uma ação (para seu 
agente): compreendemos que alguém dispara uma espingarda (o 
exemplo é de Weber), ou escreve em uma folha de papel. A compre-
ensão explicativa alcança-se quando captamos o motivo da ação: o 
homem que usa a espingarda está caçando por prazer ou para ga-
nhar o sustento. O outro sujeito está escrevendo uma carta, ou um 
livro, ou redigindo uma lista de compras etc. Em todos esses casos, 
precisamos detectar uma conexão de sentido entre diversas ações. 
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Compreendemos por seus motivos que sentido pôs nisso quem formu-

lou ou escreveu a proposição 2 x 2 = 4, para que o fez precisamente 

naquele momento e nessa conexão, quando o vemos ocupado numa 

operação mercantil, numa demonstração científica, num cálculo técni-

co ou em outra ação a cuja conexão total pertence aquela proposição 

pelo sentido que vemos a ela vinculado (...) Compreendemos o lenha-

dor ou quem aponta com uma arma, não só de modo atual, mas pelos 

seus motivos, quando sabemos que o primeiro executa aquela ação 

para ganhar um salário (...) Compreendemos por fim um ato de cólera 

pelos seus motivos quando sabemos que por trás deles tem ciúmes, 

uma vaidade doentia ou uma honra lesada (id., ibid.).

“Explicar”, sintetiza Weber, significa “captar a conexão de sentido 
em que se inclui uma ação”. Ora, toda a análise weberiana da compre-
ensão orientava-se a fundamentar a sociologia como ciência interpre-
tativa. Para tanto, e transcendendo aquele exercício espontâneo que 
fazemos da compreensão em nível pré-científico, Weber propôs um 
instrumento teórico de pesquisa sócio-histórica denominado elabo-
ração do tipo ideal (outro tema que se tornou característico do seu 
pensamento). Consiste em “construir” imaginariamente um modelo 
da classe de eventos que se deseja investigar (p.ex. “o capitalista”, ou 
”o calvinista”), selecionando e frisando alguns aspectos (p.ex., o afã 
de lucro no capitalista, a ansiedade com relação à predestinação no 
calvinista) e omitindo outros (suponhamos, o gênero no capitalista ou 
a naturalidade no calvinista), conforme a necessidade de estabelecer 
conexões de sentido com outros eventos. Trata-se de um “tipo” por-
que representa uma classe de fenômenos, mas é “ideal” porque não 
é um retrato de nada existente dessa exata maneira na realidade. Por 
referência a esse tipo e ao comportamento humano que dele, sempre 
idealmente, decorreria, é possível compreender as ações humanas efe-
tivas como desvios devidos à interferência de outros fatores (emoções, 
conflitos de interesses etc.). Weber aplicou esse método em seu céle-
bre estudo da relação entre o desenvolvimento do capitalismo e a ética 
protestante (A ética protestante e o espírito do Capitalismo, 1904).

As conexões de sentido assim percebidas devem, no entanto, ser 
confirmadas mediante correlações objetivamente constatadas, vale 
dizer, deve procurar-se verificar, mediante os procedimentos habitu-
ais da pesquisa empírica, se os eventos que parecem conectados pelo 
seu sentido ocorrem ou ocorreram também em sequências definidas.

Ao construir o tipo ideal, por 
exemplo, do capitalista, o 
cientista seleciona certos 
traços do objeto, como o afã 
de lucro, e omite outros, como 
o gênero ou a nacionalidade.

Compreendemos de maneira 
atual que alguém está jogando 
tênis. Compreendemos a 
conexão de sentido que 
seu jogo tem com vencer o 
campeonato (compreensão 
explicativa). 
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Uma interpretação causal correta de uma ação típica (tipo de ação 

compreensível) significa: que o evento considerado típico se apresenta 

com adequação de sentido (em algum grau). Se falta a adequação de 

sentido, encontramo-nos meramente ante uma probabilidade esta-

tística não suscetível de compreensão (ou compreensível em forma 

incompleta), e isso, mesmo que conheçamos a regularidade no de-

senvolvimento do fato (tanto exterior quanto psíquico) com a máxima 

precisão e seja determinável quantitativamente. Por outra parte, até a 

mais evidente adequação de sentido só pode considerar-se como uma 

proposição causal correta para o conhecimento sociológico na medida 

em que se prove a existência de uma probabilidade (determinável de 

algum modo) de que a ação concreta tomará de fato, com determinada 

frequência ou aproximação, a forma que foi considerada como adequa-

da pelo sentido. (Weber, ibid., grifados de autor)

Como pode apreciar-se pelas anteriores colocações, a posição de 
Weber, enquanto representante da abordagem interpretativa, não 
constitui uma oposição total ao naturalismo. Weber não se opu-
nha à busca de regularidades (“leis sociológicas”) explicativas das 
ações humanas, embora exigisse que tais regularidades encerras-
sem “conexões de sentido”, ao invés de refletirem relações de causa 
e efeito em sentido físico. Outros teóricos desta abordagem foram 
mais longe em sua rejeição do modelo naturalista de pesquisa.

O filósofo e historiador inglês Robin G. Collingwood (1889-1943) 
foi também um defensor da necessidade de compreender como uma 
operação é essencial a uma ciência humana, no caso, a História. Para 
Collingwood, e tal como o expõe em seu livro A Ideia da História 
(1946)¸ o assunto específico do historiador é o pensamento humano.

Ao investigar qualquer evento do passado, o historiador estabelece uma 

distinção entre aquilo a que se pode chamar o exterior e o interior de 

um acontecimento. Pelo exterior de um evento entendo tudo aquilo que, 

pertencendo-lhe, se pode descrever como se se tratasse de corpos e dos 

seus movimentos: a passagem de César, acompanhado de certas pessoas, 

através de um rio chamado Rubicão, numa certa data, ou o derramamen-

to do seu sangue no pavimento do senado, em outra data. Pelo interior 

do evento entendo aquilo que nele só pode ser descrito em termos de 

pensamento: o desafio de César à lei da República, ou o conflito da políti-

ca constitucional entre ele próprio e seus assassinos. O historiador nunca 

se ocupa de um destes aspectos com a exclusão do outro (...).
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Para a história, o objecto a ser descoberto é, não o mero evento, mas o pen-

samento nele expresso. Descobrir esse pensamento é já compreendê-lo. 

Uma vez que o historiador tenha verificado os fatos, não há qualquer pro-

cesso ulterior para a investigação das suas causas. Quando ele sabe o que 

aconteceu, sabe já também por que aconteceu. (...) Quando um cientista 

pergunta: “Por que ficou cor-de-rosa este papel de tornesol?”, ele quer dizer: 

“Em que circunstâncias ficam cor-de-rosa os papéis de tornesol?”. Quando 

um historiador pergunta: ”Por que Bruto apunhalou César?”, quer ele dizer: 

“O que é que Bruto pensou que o levou a apunhalar César?”. Para ele, a 

causa do acontecimento significa o pensamento no espírito da pessoa por 

cuja intervenção o evento ocorreu: e isso não é algo diferente do evento: é 

o seu próprio interior. (Collingwood, in Gardiner, 1984, pp. 306-307).

Collingwood esclarece que o historiador não precisa (e nem pode) 
reviver os estados psíquicos dos sujeitos cujas ações trata de compre-
ender. A rigor, o que ele faz é “repensar”, isto é, reconstruir o racio-
cínio ou a deliberação da pessoa cujas ações busca compreender. É 
nesse sentido que, para ele, “toda história é história do pensamento”. 

Como se pode apreciar, a maneira de Colllingwood conceber a 
compreensão, tal como a de Weber e apesar das diferenças, a vin-
cula com certa teoria sobre a racionalidade humana, pressupondo 
esta última como universal e característica do homem. Essa pres-
suposição é questionada por outros teóricos.

O filósofo, também inglês, Peter Winch (1926-1997), inspirando-
se nas ideias que Wittgenstein formulou nas suas investigações Filo-
sóficas, defendeu que o que caracteriza as sociedades humanas e suas 
culturas não consiste em supostas leis, mas em regras que definem 
modos de vida. Por tal motivo, a tarefa do cientista social (antro-
pólogo, p.ex.) consiste em identificar as regras que dão sentido às 
formas de comportamento que deseja compreender. Winch tornou-
se particularmente conhecido pela sua análise de práticas rituais de 
uma tribo africana, os Azande, contestando observações do antro-
pólogo E. E. Evans-Pritchard. Este último havia estudado rituais 
mágicos dos Azande, tratando inclusive de reconstruir a mentali-
dade dos mesmos, mas, embora detectasse a maneira como aquelas 
pessoas tiravam suas conclusões a propósito dos resultados de certo 
oráculo, sustentava que sua forma de pensamento era irracional em 
comparação com o pensamento científico. Os Azande costumavam 

Essa ideia é apresentada no 
livro The Idea of a Social 
Science and its Relation to 
Philosophy (A ideia de uma 
ciência social e sua relação 
com a filosofia, 1958).

O artigo de Winch, 
“Comprender uma sociedad 
primitiva” (1984), apresenta 
este estudo.
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descobrir quem tinha provocado determinado “mal” a uma pessoa 
da tribo fazendo com que uma galinha ingerisse uma substância tó-
xica e aguardando como consequência, ou bem a morte ou bem a 
sobrevivência do animal. O problema, desde o ponto de vista da aná-
lise racional ocidental, é que amiúde resultados contrários (morte/
sobrevivência) eram tomados como confirmatórios da suposição de 
malefício. Isso parecia indicar que os Azande não se preocupavam 
com contradições lógicas, que seu pensamento era irracional.

Winch argumenta que a “racionalidade” ou “irracionalidade” de 
uma dada cultura não pode ser estimada tomando como parâme-
tro uma outra cultura (nossa cultura científica) e, em particular, o 
que esta última entende por “realidade” e “pensamento lógico”.

Por uma parte, “real” e “irreal” são distinções estabelecidas den-
tro de uma linguagem (dentro de um dado “jogo de linguagem”, 
diria Wittgenstein), e por outra, a existência e relevância de “con-
tradições” depende da “forma de vida” em questão. Winch sub-
mete a uma delicada análise o ritual azande, procurando detectar 
as regras inerentes que lhe conferem sentido e que não podem ser 
devidamente apreciadas caso se as considere uma forma primitiva 
de pesquisa à maneira ocidental. Os Azande não estão buscando a 
verdade, nem resultados “comprovados” como o faz um ocidental, 
mesmo que seja em nível de pensamento vulgar. O procedimento 
proposto por Winch ilustra uma diferente maneira de conceber a 
compreensão como operação característica das ciências humanas, 
uma maneira sintetizada nas seguintes afirmações:

Temos, por assim dizer, de estar abertos a novas possibilidades acerca do que 

pode ser invocado e aceito sob a rubrica de “racionalidade”; possibilidades 

que são talvez sugeridas e limitadas pelo que até então temos aceito [como 

racional], porém não determinadas unicamente por isso (Winch, 1994, p. 67).

O caráter interpretativo das ciências humanas é fundamentado 
ainda de um outro modo pela corrente filosófica fenomenológico-
hermenêutica, vale dizer, pelos autores que se inspiram no pensa-
mento de filósofos como Martin Heidegger (1989-1976) e Maurí-
cio Merleau-Ponty (1908-1961). Do primeiro, toma-se aqui a tese 

Curandeiro azande. Azandes são 
uma etnia da África.
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de que compreender não é uma atividade opcional do ser humano 
(menos ainda, apenas um método de pesquisa), mas faz parte do 
“ser-no-mundo”. Compreender é um modo de ser: existimos 
compreendendo nosso ser e o ser dos outros. Isso não impede, 
certamente, que em ocasiões precisemos nos esforçar para com-
preender, isto é, precisemos interpretar o comportamento alheio. 
Tampouco impede que a compreensão seja desenvolvida como um 
procedimento organizado (um método) ao convertê-lo em instru-
mento das ciências humanas. Se Heidegger fundamenta este enfo-
que com sua noção da existência humana como “ser-no-mundo”, 
Merleau-Ponty a influencia particularmente pela sua descrição da 
maneira como vivenciamos nossa corporalidade.

Uma boa ilustração desta posição teórica é oferecida pelo livro 
Introdução à Psicologia Fenomenológica (1979), de Ernest Keen, 
um psicólogo norte-americano que pesquisa fenomenologica-
mente. O autor exemplifica seu trabalho mediante uma análise de 
um episódio envolvendo sua própria filha. 

Observemos minha filha de cinco anos. Ela está pondo cuidadosamen-

te, numa grande sacola de papel, seu pijama, sua escova de cabelo e sua 

boneca predileta. Depois de terminar essa arrumação, espera impaciente-

mente pelo telefonema de sua amiga para dizer que terminou o jantar e 

que podem agora começar a passar a noite juntas. Chega o telefonema. 

Ela está impaciente e alegre quando põe o casaco. Em seguida, apossa-se 

da sacola com um dos braços e de minha mão com o outro, a fim de ca-

minhar até a casa da amiga, situada duas casas abaixo 

na rua. As duas meninas dão risadas quando se vêem, 

e juntas correm para o quarto de dormir.

Três quartos de hora mais tarde, recebemos uma cha-

mada telefônica da mãe da amiga. Minha filha esteve 

chorando incontrolavelmente durante meia hora e 

quer voltar para casa. Não há razão aparente para tal 

comportamento; tudo o que ela é capaz de dizer é 

que quer voltar para casa. Quando a trago de volta 

suas lágrimas diminuem, e quando cruzamos a porta 

da frente, sorri largamente. Está satisfeita de estar em 

casa mesma que a mandemos direto para a cama, e 

não chora mais, nem exige um lanche ou uma estó-

ria. Vai dormir. (Keen, 1979, p. 3).

“Ser-no-mundo” e outras 
expressões semelhantes (“ser-
com-outros”), formuladas por 
Heidegger no seu famoso livro 
Sein und Zeit (Ser e Tempo, 
1927), são escritas com hífens 
para indicar que se trata de 
experiências unitárias. Não há, 
por um lado, nosso ser e por 
outro, o mundo, e além deles, 
a sua vinculação, mas uma 
vivência contínua entre “nós” e 
o nosso “mundo”.
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“Como podemos entender esse episódio?”, pergunta-se o autor. 
Para tanto, procede a uma análise fenomenológica do aconteci-
do. Ele descreve minuciosamente e em sucessão a maneira como 
a menina (julgando pelo seu comportamento e suas expressões) 
vivenciou, primeiro a expectativa de ir à casa da amiga, e depois 
seu desejo de retornar ao lar. Keen focaliza três dimensões da exis-
tência humana, conforme a Fenomenologia: a temporalidade, a 
espacialidade e a relação com outras pessoas (o “ser-com-ou-
tros” de Heidegger). A descrição vai mostrando que o episódio foi 
vivenciado pela menina, inicialmente contra o “pano de fundo” do 
futuro esperado como prazeroso (tendo com base na lembrança 
de outros bons momentos já vividos por ela). Depois, a visita foi 
vivenciada contra o pano de fundo da lembrança saudosa do acon-
chego do seu lar, que tornou por contraste desagradável a perspec-
tiva de ficar na casa da amiga. A descrição mostra também que, 
inicialmente, a espacialidade era vivenciada pela menina como 
“indo” na direção da casa da amiga, ao passo que depois foi vi-
venciada como “atraindo-a” de volta à sua casa. Torna-se também 
evidente que o relacionamento com a amiga, embora importante, 
não foi suficiente para impedir que ela preferisse (e reclamasse) a 
convivência com seus familiares como algo tranquilizador.

Keen denomina “acordos” ou “contratos” as formas de relacionamento 

interpessoal, destacando o diferente peso que elas têm na criança e no 

adulto. Enquanto que a menina não vacilou em chorar para desfazer 

uma situação que lhe causava tristeza, um adulto teria sido refreado 

pela perspectiva da opinião dos outros.

Keen aponta também para a mudança no modo como a menina, 
irrefletidamente, se assumia no início da experiência e no momento 
da crise: ao começo, ela se sentia como uma futura adulta, imitando 
a mãe nos preparativos de uma saída. Quando se achou na casa da 
amiga, repensou-se como “apenas uma menina” ante um desafio que a 
amedrontava. E constantemente suas atitudes referiam-se a um “mun-
do” (seu mundo de criança) vivenciado, ora de um modo, ora de outro.

A análise de Keen vai percorrendo, portanto, as diversas estru-
turas do ser-no-mundo de um sujeito, com a intenção de perceber 
a maneira em que ele as vivencia, pois desse modo as situações 
têm significado para ele.
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Com outras palavras: a compreensão fenomenológica opera in-
dagando coisas como: de que maneira o sujeito vivencia sua tem-
poralidade? Qual dimensão da mesma predomina? Como vivencia 
sua espacialidade? Quais formas de relacionamento interpessoal 
são as dominantes? Como ele se vê a si mesmo? Em que consiste 
o mundo do sujeito? Essas perguntas se sintetizam no interesse 
de saber como é o ser-no-mundo desse sujeito. A compreensão 
consiste, precisamente, em atingir esse objetivo. 

É a compreensão, assim entendida, algo “subjetivo”? Os fenome-
nólogos não concordam com essa apreciação. Isso porque questio-
nam a noção tradicional da subjetividade como algo que estaria 
“dentro” dos corpos humanos, de tal modo que “atingir a subjeti-
vidade alheia” implicaria a tarefa, talvez impossível, de “sairmos” 
do nosso “interior” para “penetrar” na intimidade do outro. Para 
a Fenomenologia, tal dificuldade provém de uma metáfora não 
questionada (consciência como uma coisa dentro do corpo, por 
sua vez dentro do mundo). Do ponto de vista de uma descrição 
sem preconceitos, nunca percebemos um “dentro” nem um “fora” 
de nossa consciência, que pode ser melhor descrita como nossa 
relação com o mundo. “Eu” e “mundo” são uma sorte de polos de 
uma relação mediada pelo corpo. “Mundo” é sempre “mundo para 
um sujeito (ou tipo de sujeitos)”, e inclui os outros homens cujo 
ser nos é “dado” em seu comportamento. Por isso, segundo Keen:

Afirmamos que o comportamento é uma expressão do ser-no-mundo. 

Com isto quisemos dizer que o modo como cada um está-no-mundo 

controla seu comportamento, que o ser-no-mundo é aquilo que é re-

velado no comportamento, que aquilo que compreendemos quando 

entendemos o comportamento é o ser-no-mundo que ele expressa, e 

que é apenas no contexto do ser-no-mundo que o comportamento é 

inteligível para nós. (Keen, 1979, p. 22).

Por outra parte, Keen reconhece que este tipo de análise não 
constitui uma explicação, no sentido habitual de estabelecer cau-
sas, nem interfere com explicações que apelam a processos que 
ficam fora da consciência dos sujeitos cuja conduta o fenomenó-
logo compreende.

Daí a conhecida afirmação de 
Merleau-Ponty: “Não existe o 
«homem interior»” (alusão a 
uma frase de Santo Agostinho: 
“A Verdade habita no homem 
interior”).

Pode-se indagar, certamente, a 
influência de fatores orgânicos, 
inconscientes ou sociais, no 
comportamento consciente.
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Os exemplos anteriores (as concepções de Weber, Collingwood, 
Winch e Keen) ilustram a já mencionada variedade dentro do 
enfoque interpretativo. Essa variedade é amiúde um argumento 
utilizado pelos críticos, quando são partidários do enfoque natu-
ralista. Para estes últimos, é dificilmente aceitável que as opera-
ções básicas de um trabalho científico (neste caso, interpretar e 
compreender), bem como o objetivo (o significado a ser captado) 
sejam entendidos de diferentes maneiras por diversos pesquisado-
res. Em termos da filosofia da ciência de Thomas Kuhn, que vimos 
no capítulo 5, diríamos que os naturalistas sentem falta, na abor-
dagem interpretativa, da existência de um paradigma comum.

8.3 O enfoque “crítico”
Como filosofias que fundamentam o trabalho científico, a abor-

dagem naturalista e a interpretativa são as dominantes. No entan-
to, alguns teóricos sustentam uma posição que denominam “críti-
ca” com relação à pesquisa em ciências humanas.

Esses teóricos são marxistas (ou de uma posição teórica influen-
ciada pelo marxismo) e frisam que, numa sociedade dividida em 
classes, a posição social do cientista social não é irrelevante para 
apreciar a validade das suas teorias e explicações. Isso porque, con-
forme a teoria marxista da ideologia, a percepção dos fenômenos 
sociais está influenciada, até no caso dos cientistas, pelos mecanis-
mos ideológicos. Melhor dizendo: o cientista social não está isento 
de perceber os fenômenos sociais de maneira “alienada”, de ter uma 
“falsa consciência” dos mesmos. E a atitude científica, os recursos 
metodológicos, a exigência de rigor, a pretensão de neutralidade 
etc., não apenas não o protegem contra essa visão deformada da 
sociedade, como podem contribuir a ela. Isso é particularmente cla-
ro, para os marxistas, quando se consideram os fatos sociais “como 
coisas”, tal como vimos que Durkheim propunha. A aspiração à ob-
jetividade impede perceber que essas “coisas” são a rigor o produto 
de (conflituosas) relações humanas, sobretudo, que não são “coisas” 
naturais imutáveis. Este tipo de crítica foi desenvolvido principal-
mente pelos filósofos da denominada Escola de Frankfurt (Ador-
no, Horkheimer, Marcuse), tomando deles a autodenominação de 

Denominado “hermenêutico” 
quando resulta da influência 
de filósofos que representam 

a denominada filosofia 
hermenêutica, como H. G. 
Gadamer (1900-2002) e P. 

Ricoeur (1913-2005). Nesta 
variedade da abordagem 

interpretativa acentua-
se a semelhança entre a 

interpretação de fenômenos 
humanos em geral (ações, obras 
etc.) e a interpretação de textos. 

Ver meu artigo “A Hermenêutica 
ante o Positivismo”, 1986.
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abordagem “crítica”. Outro autor que defendeu esta posição foi o 
sociólogo e filósofo francês Lucien Goldmann (1913-1970). Em seu 
pequeno livro, Ciências Humanas e Filosofia, Goldmann critica a 
pretensão de sociólogos como Durkheim e Weber de alcançar 
uma visão objetiva e “livre de valores” da sociedade, pois ambos 
ignoravam (devido aos seus condicionamentos de classe) as limi-
tações a que está sujeita toda percepção da realidade social. Gold-
mann refere-se à “consciência possível” da realidade social que um 
cientista pode ter, conforme a classe a que pertence. Seguindo a teo-
ria marxista (e em particular, desenvolvendo ideias de outro teórico 
marxista, Georg Lukács), Goldmann sustenta que as classes sociais 
revolucionárias são potencialmente mais capazes de atingir uma vi-
são mais adequada das estruturas e processos que constituem efe-
tivamente a sociedade. As classes sociais conservadoras ou reacio-
nárias, como a classe burguesa no presente, não conseguem aceder 
àquela visão (“consciência possível”). Essa limitação não é superada, 
nem por recursos metodológicos, nem pela intenção de pesquisar 
de maneira honesta, livre de preconceitos. Por isso, todo cientista 
social deveria ser consciente das suas limitações de classe. Gold-
mann enuncia as seguintes condições para pesquisar corretamente:

Não acreditar que nas ciências humanas as dificuldades da investigação, 

por serem grandes, sejam contudo da mesma ordem que as das ciên-

cias físico-químicas, tratando-se apenas de penetração e boa vontade. 

Permanecer consciente do fato de que, além das dificuldades comuns 

às ciências, enfrentará aqui dificuldades específicas provindas da inter-

ferência da luta de classes sobre a consciência dos homens, em geral, e 

sobre a sua própria, em particular. Interferência que logo de início há de 

descobrir em toda parte em que possa suspeitar a existência dela. (...) A 

ação do grupo sobre seu próprio pensamento e sobre o dos outros sen-

do permanente e contínua, não acreditar na suficiência da dúvida metó-

dica prévia e única, que incide simplesmente sobre noções adquiridas 

e pré-noções conscientes. (...) Para compreender e julgar todas as posi-

ções, a sua como a dos outros, convém reportá-las ao mesmo tempo à 

sua infra-estrutura social, a fim de entender sua significação, e aos fatos 

que pretendem explicar ou descrever para depreender a parte de verda-

de que possam conter (Goldmann, 1984, p. 49-50, grifados do autor).

Um outro teórico marxista, o sociólogo inglês contemporâneo 
Martin Shaw, dedicou seu livro O Marxismo e as ciências sociais 
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(1978) a mostrar a vinculação das ciências sociais, tanto aplicadas 
quando “puras”, com as exigências do sistema de produção capita-
lista. Recorrendo à noção de “intelectuais orgânicos”, isto é, tipos 
de trabalhadores intelectuais que uma classe hegemônica produz 
em decorrência dos seus interesses, Shaw afirma que os cientis-
tas sociais respondem à necessidade, por parte do capitalismo, de 
moldar e controlar a força industrial de trabalho e as massas de 
consumidores. Assim como as ciências naturais se desenvolveram, 
conforme o marxismo, para potenciar a exploração da Natureza, a 
pesquisa social se desenvolve na medida em que é necessária, seja 
para melhorar a produção, seja para evitar revoltas operárias, seja 
enfim para legitimar a sociedade.

A produção de formas especiais de conhecimento social é tanto uma 

parte da sociedade capitalista moderna como o é a produção de ci-

ências naturais e de conhecimentos técnicos. Ocorre virtualmente em 

cada esfera e não é executada só, ou principalmente, por peritos em 

“ciências sociais”. Empregam-se trabalhadores para o mesmo propósito 

em inúmeros níveis distintos da indústria, o aparato estatal e muitas ou-

tras instituições sociais. É esta, principalmente, uma questão de «apenas 

reunir informação». (...) As ciências sociais «aplicadas» − a parte delas 

que tem uma função social prática determinada − em certo sentido 

tão-somente ampliam e complementam essas atividades «ordinárias» 

[de colheita de informação] (...). Necessitamos, no entanto, perguntar 

pelas razões da necessidade das «ciências sociais» em oposição a essas 

outras formas «ordinárias» de conhecimento social (...). Como parte das 

forças de produção, o ser humano deve ser tratado como uma força da 

natureza e moldado e adaptado apenas com relação a determinadas 

atividades: aquelas operações técnicas que realiza diretamente para a 

organização produtiva da sociedade capitalista. 

[No entanto], a necessidade de que haja ciências sociais não é somente 

o resultado dos requerimentos diretos de controle técnico no local de 

trabalho. O processo social de produção abrange muito mais do que 

isso − a exploração demanda, certamente, a vida inteira do trabalhador 

− e exige uma expressão consciente em vários níveis dentro do capita-

lismo. (...) E na medida em que o capital enfrenta uma rebelião da socie-

dade cada vez mais ampla, organizada e consciente (isto é, da sua classe 

produtiva básica), necessita, em forma crescente, de uma compreensão 

sistemática com a qual repelir a rebelião.

A noção de “intelectual 
orgânico” é tomada por Shaw 

do filósofo italiano, também 
marxista, Antônio Gramsci 

(1891-1937).
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O capitalismo (...) cria um demanda sem precedentes de meios espe-

ciais, através dos quais a classe dominante mantém a sua hegemonia, 

isto é, o controle não coativo sobre a população. As ciências sociais, em 

seus mais variados aspectos, contribuem para o estabelecimento de tais 

mecanismos. Por esta razão, elas mantêm necessariamente uma relação 

estreita com o Estado. (Shaw, 1978, páginas 25, 28 e 29).

Shaw ilustra suas afirmações com análises de pesquisas psicoló-
gicas e sociológicas aplicadas na indústria, mostrando, seja a sua co-
nexão com o aprimoramento da produção, seja a sua utilidade para 
limitar a força da organização sindical dos operários. Critica tam-
bém a suposta objetividade do método favorito na pesquisa social: a 
enquete de opinião e atitude, observando que manipula as respostas 
dos entrevistados e que, em todo caso, só pode ter acesso à consciên-
cia superficial (distorcida) que os mesmos têm dos processos sociais. 
Shaw analisa também as formas de pesquisa social fomentadas pelo 
Estado com a intenção de fundamentar reformas sociais, sustentando 
que se trata de formas veladas de manter as estruturas de domínio 
existentes. E no que diz respeito às ciências sociais "puras" ou aca-
dêmicas, elas estão cada vez mais marcadas, denuncia o autor, pelo 
mesmo caráter do restante da produção capitalista. Sem prejuízo do 
seu maior ou menor valor de conhecimento, os produtos específicos 
da pesquisa (os relatórios e artigos que exprimem seus resultados) 
representam mercadorias necessárias para manter-se e ascender na 
carreira profissional. De resto, assim como a fragmentação em disci-
plinas reflete a lógica do sistema capitalista, novas disciplinas "puras" 
(como o estudo das relações industriais ou a "pesquisa operacional") 
surgem como expressão de necessidades do sistema.

Para este enfoque "crítico", a atividade do cientista social que não 
se pergunta pelas bases sociais do seu trabalho não pode ser outra 
que a de contribuir, ainda que involuntariamente, para a manuten-
ção do status quo. Não pode surpreender, por conseguinte, que este 
enfoque gere propostas no sentido de esboçar uma diferente ma-
neira de pesquisa social. É o que encontramos no artigo Um método 
para pesquisa crítica, do sociólogo norte-americano contemporâ-
neo Donald E. Comstock (A Method for Critical Research, 2001). 
Este autor observa que, não obstante a influência das ideias dos fi-
lósofos da Escola de Frankfurt sobre a sociologia norte-americana, 

Uma enquete de opinião 
ou atitude consiste em 
entrevistar pessoas solicitando 
que manifestem o que 
acham sobre determinada 
questão, por exemplo, 
a eficiência dos serviços 
públicos ou determinado 
produto comercial. A pessoa 
é convidada a escolher uma 
entre várias opções de resposta.

Shaw é consciente de que isso 
encerra um conflito entre os 
ideais tradicionais da profissão 
acadêmica e as exigências do 
capitalismo (ver op. cit., cap. III).
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as pesquisas continuam sendo realizadas da maneira tradicional. 
"Apesar das melhores intenções de seus praticantes, afirma, a teoria 
crítica permanece enredada na prática acadêmica de construção de 
teorias". É necessária, por isso, a formulação de um método que 
responda ao espírito da crítica social. Em palavras de Comstock:

A função de uma ciência social crítica é aumentar a consciência dos 

atores sociais acerca das contraditórias condições de ação que estão 

distorcidas ou ocultas pela compreensão cotidiana. Ela se fundamenta 

no princípio de que todos os homens e mulheres são potencialmente 

agentes ativos na construção do seu mundo social e suas vidas pessoais: 

que eles podem ser sujeitos, e não objetos, dos processos sócio-histó-

ricos. O seu propósito é a prática autoconsciente que liberta os seres 

humanos das concepções ideologicamente congeladas acerca do atual 

e do possível. O método de pesquisa apropriado para este empreen-

dimento não pode ser tomado da ciência social positiva ou das ciên-

cias naturais. O método das ciências sociais positivas reflete a suposição 

empirista de que a sociedade é um dado neutro para uma observação 

sistemática. Isso é ao mesmo tempo um reflexo de, e uma contribuição 

para, a reificação das sociedades capitalistas de monopólio e de Estado. 

Esse método objetifica os sujeitos humanos de uma pesquisa ao tratar 

seu comportamento como dados crus externos à empresa científica. O 

método positivo de pesquisa reifica os processos sociais ao naturalizar 

os fenômenos sociais, enfocando-os como externos aos nossos modos 

de entendê-los e negando sua construção sócio-histórica. A consequ-

ência é o reforço da alienação dos sujeitos da pesquisa em ciência social 

com relação às suas instituições sociais, políticas e econômicas.

Um método crítico consistente que trate a sociedade como uma cons-

trução humana e as pessoas como sujeitos ativos daquela construção se 

fundamentaria em um diálogo com seus sujeitos em vez da observação 

ou da manipulação experimental das pessoas. Uma ciência social crítica 

deve contribuir diretamente para a revitalização do discurso moral e da 

ação revolucionária engajando seus sujeitos em um processo de ativa 

autocompreensão e de autoformação coletiva. Deste modo, a ciência 

se torna um método de ação autoconsciente em vez de uma ideolo-

gia para o domínio tecnocrático de um populacho passivo. (Comstock, 

2001, p. 625-626; "reificar" vale por "transformar em coisas", perceber 

como coisas as relações humanas).

A partir dessas colocações iniciais, Comstock confronta o 
modo tradicional de pesquisa sociológica ("ciência positiva", 
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na sua denominação) com o modo que propõe para uma pes-
quisa crítica. Ambos os modos se opõem em diversos aspectos.

A sociedade humana é vista pela ciência positiva como uma reali-
dade dada, governada por leis semelhantes às leis naturais, que limi-
ta a ação humana e cujos eventos podem ser previstos. A perspectiva 
crítica vê a sociedade como uma construção humana constante, que 
pode ser alterada pela compreensão que os sujeitos têm da mesma.

A ciência positiva aspira a formular modelos dos processos so-
ciais e a testá-los confrontando-os com dados empíricos, em uma 
atitude de neutralidade e com o interesse de manipular (controlar) 
aqueles processos. A ciência crítica responde a outros interesses, 
além do controle. Ela visa à compreensão dos significados que os 
sujeitos atribuem às suas ações, à crítica desses significados quando 
os mesmos não permitem perceber os mecanismos que mantêm a 
sociedade, e à transformação das condições de vida que prejudi-
cam os seres humanos (interesse emancipador). Essa triplicidade 
de interesses foi enunciada pela primeira vez por J. Habermas no 
seu artigo “Conhecimento e Interesse” (1968). 

A ciência positiva explica e prediz os comportamentos huma-
nos por leis (o modelo nomológico-dedutivo, que já estudamos), 
ao passo que a ciência crítica examina as condições, reais ou possí-
veis, da ação humana, isto é, da conduta orientada por propósitos 
e não meramente causada por fatores externos.

O cientista "positivo", enfim, acha que pode separar sua atitude 
como pesquisador e a sua opinião como cidadão, ao passo que o cien-
tista crítico considera ambas as coisas como inseparáveis. Por isso 
não pode surpreender que, ao passo que o cientista positivo escolhe 
seus problemas de pesquisa dentro do âmbito acadêmico, o cientista 
crítico dirige a sua atenção a questões emergentes na sociedade.

Com base naquelas convicções, Comstock desenha um procedi-
mento constante de vários passos ou etapas (sete ao todo), que vão 
desde a identificação de grupos sociais de alguma maneira oprimidos 
e com interesses de mudança até a execução de um projeto político 
de transformação das condições de vida daquelas pessoas. A pes-
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quisa inclui tanto momentos de pesquisa "positiva" (como colheita 
de dados relevantes), quanto momentos de interpretação (em que se 
busca compreender o significado que os sujeitos dão às suas ações). 
Também se indagam as estruturas sociais subjacentes aos processos 
e significados, em busca de possibilidades de ação transformadora, 
para a qual são cruciais as contradições entre a prática social e a visão 
ideológica (momento dialético). É importante mencionar que, em 
todo momento, os sujeitos cuja situação é assunto da pesquisa com-
partilham com o cientista o papel de pesquisadores. O cientista com-
bina, na verdade, sua função de produtor de conhecimento com a de 
educador e a de promotor de atitudes políticas. Conforme o autor:

É um método de praxis, pois combina a análise disciplinada com a ação 

prática. O que se busca não é meramente uma compreensão do mundo, 

mas uma mudança dele. Em vez de objetificar as pessoas e a sociedade, 

capacita seus sujeitos para se reapropriarem do seu mundo-da-vida e se 

tornarem agentes autoconscientes de progresso sócio-histórico. É demo-

crático em vez de elitista e esclarecedor em vez de mistificador. Tal método 

de pesquisa crítica é a base para teorias críticas que tenham utilidade práti-

ca na luta política pela liberdade. (Comstock, ibid., p. 636, grifado do autor)

*
Os três enfoques que acabo de apresentar não são necessaria-

mente inconciliáveis, como os exemplos de Weber e Comstock ilus-
tram. No entanto, quando se enfatiza muito as características de um 
deles, os outros dois parecem defeituosos ou até comprometedores 
de uma tarefa propriamente científica. Assim, para um partidário 
firme do enfoque naturalista (ponhamos por caso, Bunge), as ten-
tativas de compreender os eventos humanos mediante a empatia ou 
a descrição fenomenológica conduzem a resultados mais próximos 
da literatura do que da ciência, e as reivindicações de uma ciên-
cia crítica respondem a uma atitude política, porém não científica. 
Para os partidários de um enfoque interpretativo sem combinação 
com recursos naturalistas (como no caso de Keen), os esforços por 
naturalizar as ciências humanas desconhecem a especificidade da 
ação humana e a distorcem, não importa o quanto sejam rigoro-
sas as pesquisas. E para os partidários do enfoque crítico, tanto os 
adeptos do naturalismo quanto os defensores da interpretação não 
advertem o compromisso político da pesquisa científica. Esse com-
promisso será o tema do próximo capítulo. 
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Leituras Recomendadas
A melhor introdução à epistemologia das ciências humanas é o 

livro de R. Gaeta, N. Gentile e S. Lucero, Aspectos Críticos das ciên-
cias sociais, traduzido recentemente pela editora da Unisinos. Para 
compreender o naturalismo, ler As Regras do Método Sociológico, 
de Durkheim e "A função das leis gerais na História", de Hempel. 
Para o enfoque interpretativo, vale a pena ler "A compreensão dos 
Outros e das suas Manifestações de Vida", de W. Dilthey, na cole-
tânea Teorias da História, de P. Gardiner. Nessa mesma obra, ver 
"A História como Re-presentação da Experiência Passada", de R. 
G. Collingwood. O texto-fonte das ideias de Weber é a introdu-
ção ao livro Economia e Sociedade. A fundamentação teórica do 
enfoque fenomenológico pode ser conhecida pela leitura do livro 
O que é Fenomenologia, de A. Dartigues. Naturalmente, recomen-
do o livrinho Introdução à Psicologia Fenomenológica, de E. Keen. 
Meu artigo "A hermenêutica ante o Positivismo" pretende ajudar 
a entender a posição hermenêutica e os motivos do seu enfrenta-
mento com o naturalismo. Sobre o enfoque crítico, além do artigo 
"Conhecimento e interesse", de Habermas, ler Ciências Humanas 
e Filosofia, de L. Goldmann, El marxismo y las ciências sociales, de 
M. Shaw, e o artigo de Comstock “A Method of Critical Research”.

Reflita sobre

•• De que trata a epistemologia das ciências humanas?

•• As razões em prol do naturalismo.

•• Os propósitos do naturalismo: descrever, explicar e predizer 
os fenômenos humanos.

•• Os argumentos em favor da abordagem interpretativa em ci-
ências humanas.

•• A forma como Max Weber entendia a pesquisa de assuntos 
sociais.

•• A maneira como os fenomenólogos encaram a pesquisa em 
ciências humanas.

•• A posição crítica ante a pesquisa social.



■  Capítulo 9 ■
Ciência, Verdade  

e ideologia

Neste capítulo final mostraremos que a 
afirmação de que a ciência atinge a verdade é 
discutível, por mais que pareça óbvia ao senso 
comum. Veremos também que a ciência pode 
ter aspectos ideológicos. Isso pode, por sua 
vez, conduzir a duvidar do valor do conheci-
mento científico. Por isso concluiremos apre-
sentando uma maneira de entender a ciência 
que permite, apesar de tudo, conservar a con-
fiança no conhecimento por ela produzido.
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9.1 A ciência e a verdade
Para a visão popular da ciência, a relação da ciência com a 

verdade é quase óbvia. Na medida em que a atividade científica se 
ordena a obter um conhecimento rigoroso e sistemático do mun-
do, a informação assim obtida parece merecer, sem dúvida, a qua-
lificação de "verdadeira". Certamente, em inúmeras ocasiões essa 
informação acaba se revelando incorreta, parcial ou totalmente. 
Nesses casos, interpreta-se que a suposta verdade não era tal, e que 
os novos resultados encerram “a verdade”, vale dizer que eles nos 
mostram, finalmente, a realidade de maneira adequada. 

A noção de verdade aqui implícita é a de verdade como cor-
respondência entre o pensamento (e/ou sua formulação em uma 
linguagem) e a realidade, noção essa que vocês estudaram na dis-
ciplina Teoria do Conhecimento.

No entanto, e como vocês já viram em Teoria do Conhecimento, 
essa noção, aparentemente fácil de aceitar porque coincide com o 
uso vulgar, está a rigor permeada de dificuldades. Dizemos, p.ex., 
que "é verdade"que hoje é dia 25 de novembro de 2009 porque nos-
sa crença coincide com o calendário em uso. Que pode significar, 
com efeito, dizer que nossas crenças ou afirmações "coincidem com 
a realidade"? Como comparar nossas crenças com "a realidade" (ou 
"os fatos")? Essas questões são igualmente válidas no que tange às 
crenças científicas (descrições de fatos, explicações, teorias). Como 
vimos no capítulo 4, essas dificuldades fazem com que os filósofos 
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da ciência adotem posições diferentes com relação à índole das te-
orias, considerando-as alguns deles como uma espécie de retrato 
da realidade (em seus aspectos não perceptíveis), e vendo-as outros 
como instrumentos úteis para lidar com a experiência.

As reflexões anteriores visam lembrar que, apesar da opinião vul-
gar, não é tão simples assim afirmar ou aceitar que a ciência revele 
"a verdade" das coisas, uma verdade superior às verdades fornecidas 
pelo conhecimento ordinário e mais confiável que as supostas ver-
dades contidas nas doutrinas religiosas ou nas posições ideológicas.

Ao estudarmos o pensamento de Thomas Kuhn, vimos que a 
mudança de paradigmas impede, segundo esse autor, que se uti-
lizem as noções de verdade e realidade como parâmetros para 
constatar o progresso científico. Vimos também que Larry Laudan 
tirou daí a conclusão de que é preferível desvincular a atividade 
científica da "busca da verdade", reduzindo-a ao esforço sistemá-
tico para resolver problemas de conhecimento. E vimos também 
que para Hugh Lacey a pretensão de que a ciência nos revele 'a 
realidade tal como ela é em si mesma, independente de nosso co-
nhecimento da mesma" é uma ideia contraditória. O máximo que 
se pode afirmar, levando em consideração o sucesso tecnológico 
da ciência, é que esta última atinge a realidade nos aspectos em 
que convém para o controle dos eventos.

Com outras palavras, diversos filósofos mostram-se hoje caute-
losos no tocante a relacionar a ciência com "a verdade". Essa cau-
tela, de resto, não é tão nova assim, porque tinha sido manifestada 
também pelos filósofos neopositivistas e pelos pragmatistas, que 
propuseram reformulações da noção de verdade, como vocês já 
estudaram. Mesmo um autor realista como Popper, confiante na 
relação da ciência com a verdade, sustentou a rigor uma noção in-
direta da verdade científica, ao defender que a ciência avança por 
refutações que nos informam, antes de mais nada, dos nossos er-
ros. Apenas nesse sentido, isto é, descartando teorias desmentidas 
pelas evidências, pode dizer-se que a ciência progride para Popper.

A questão da vinculação da ciência com a verdade não é, todavia, 
uma mera questão epistemológica. O conhecimento científico sus-

Refiro-me às concepções da 
verdade como coerência entre 
enunciados (neopositivismo) e 
como efetividade das crenças 
(pragmatismo). 
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cita uma grande reverência e alimenta expectativas sociais. A sua 
aplicação tecnológica sugere a possibilidade de que fosse utilizado 
para outras finalidades, como a reforma social, e quem sabe, para 
resolver antigas questões filosóficas (como a existência de Deus, 
o sentido da vida ou a fundamentação de normas morais univer-
sais). Mas, se o conhecimento científico não pode ser considerado 
como "verdadeiro", todas essas aspirações parecem vãs. Torna-se 
inclusive suspeita a própria reivindicação da verdade científica.

9.2 A acusação de ideologia
Diversos pensadores sugeriram ou afirmaram que a exaltação 

da ciência como fornecedora da verdade constitui, não apenas 
um erro ou uma ilusão, mas uma manobra ideológica. Os filóso-
fos da Escola de Frankfurt, como Max Horkheimer (1895-1973), 
Theodor Adorno (1903-1969) e Herbert Marcuse (1898-1979) de-
nunciaram a conivência do culto à verdade científica com a mani-
pulação social. Jürgen Habermas, em uma conhecida conferência 
intitulada "Ciência e Técnica como Ideologia", afirma que a ciência 
e a tecnologia assumiram, sob o capitalismo, o papel legitimador 
da sociedade que outrora coube às religiões.

Paul Feyerabend, cujas ideias mencionei a propósito da questão 
de haver ou não um método científico, faz culminar sua crítica da 
filosofia da ciência tradicional com uma crítica da maneira como a 
ciência ocidental se tornou mundial.

(...) a ciência moderna se impôs a seus oponentes, não os convenceu. A 

ciência dominou pela força, não através de argumentos (isto é, especial-

mente verdadeiro no que se refere às primeiras colônias, onde a ciência 

e a religião do amor fraternal foram introduzidas como algo natural, sem 

consulta aos habitantes e sem lhes ouvir argumentos). (Feyerabend, 

1977, p. 450, grifados do autor)

Feyerabend criticava o predomínio da educação científica, 
com quase exclusão de quaisquer outras doutrinas (considera-
das míticas, e portanto, ilusórias), como uma prática, não apenas 
antidemocrática, mas também prejudicial ao verdadeiro avanço 
humano na compreensão do mundo. A ciência, em sua opinião, 
constituía um grande mito contrário ao bem-estar humano.
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(...) a ciência aproxima-se do mito, muito mais do que uma filosofia científi-

ca se inclinaria a admitir. A ciência é uma das formas de pensamento desen-

volvidas pelo homem, e não necessariamente a melhor. Chama a atenção, é 

ruidosa e impudente, mas só é inerentemente superior aos olhos daqueles 

que já se hajam decidido favoravelmente a certa ideologia ou que já a te-

nham aceito, sem sequer examinar suas conveniências e limitações. Como 

a aceitação e a rejeição de ideologias devem caber ao indivíduo, segue-se 

que a separação entre o Estado e a Igreja há de ser complementada por 

uma separação entre o Estado e a ciência, a mais recente, mais agressiva e 

mais dogmática instituição religiosa. (Feyerabend, ibid., p. 447).

A citação precedente está tomada de Contra o Método. Feyera-
bend desenvolveu essa crítica em uma obra posterior intitulada La 
Ciencia em uma sociedad libre.

Também as filósofas feministas criticam a pretensão de que a 
ciência forneça a verdade acerca do mundo. Já vimos, no capítu-
lo 8, que estas pensadoras detectam preconceitos androcêntricos 
em pesquisas aparentemente rigorosas. Mas a crítica feminista da 
ciência tem um alcance bem maior. Como indica o tema central 
da filósofa Sandra Harding em seu livro The Science Question in 
Feminism (A questão da ciência no feminismo, 1986), a crítica fe-
minista se desenvolveu a partir da denúncia inicial da marginali-
zação das mulheres na profissão científica até o questionamento 
da própria noção ocidental de ciência. Em particular, critica-se a 
pretensão de que a ciência, seguindo o modelo da física, constitua 
um conhecimento objetivo e de validade universal, transcenden-
te aos condicionamentos culturais. Essa pretensão, além de equi-
vocada, seria segundo elas, nociva, porque essa ideia da ciência, 
além de omitir defeitos e dificuldades de todo empreendimento 
científico, camufla o papel que a ciência teve em políticas repres-
sivas de classes, cultura e, obviamente, do gênero feminino. A ci-
ência, argumentam, é sempre situada e política, mesmo quando 
isso é negado e precisamente por essa razão. Essa ciência que se 
pretende universal evoluiu mediante a exploração das culturas não 
europeias, cuja contribuição ao saber mundial continua a ser mi-
nimizado pela História oficial. A atitude científica, e em particular 
a aspiração à objetividade, é segundo as feministas um reflexo da 
postura do homem moderno ante a Natureza que quer dominar. 
Chamando a atenção sobre as metáforas com que desde Francis 

As feministas referem-se a 
"gênero" e não a "sexo", pois 
a primeira palavra designa 
o caráter construído, ou seja, 
social, do que se entende por 
“mulher” e “homem”.
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Bacon (s. XVII) se alude à pesquisa científica (como a de "lutar 
com a Natureza" para que "revele os seus segredos"), as feministas 
denunciam a frequente identificação da Natureza (a "Mãe Natu-
reza") com a mulher, seja submissa ou rebelde (porém dominá-
vel). A ciência moderna, argumentam, vive da contraposição entre 
o abstrato e o concreto, o espiritual e o material, o racional e o 
emotivo, o cultural e o natural, dicotomias essas em que sempre o 
primeiro elemento corresponde ao masculino e o melhor. Auto-
ras como Evelyn Fox Keller e Susan Bordo destacam o caráter 
androcêntrico de todo o pensamento filosófico ocidental, desde 
Platão, e Carolyn Merchant, em um livro muito citado intitulado 
A Morte da Natureza (The Death of Nature, 1980), vincula o de-
senvolvimento da ciência experimental aliada ao capitalismo com 
a "morte da Natureza" entendida como ser vivo, substituída pela 
sua concepção como um enorme mecanismo a ser desmontado. 
Esse processo teria sido paralelo à repressão da subjetividade femi-
nina, manifestada sobretudo na caça às bruxas. Em palavras de S. 
Harding, a ciência "estabelece significados" não apenas do mundo 
que ela investiga, mas também dos seres humanos que produzem 
a ciência ou recebem os seus resultados. As verdades estabeleci-
das pela ciência estão enviesadas pelo androcentrismo. Notem que 
essa crítica não implica que as feministas sejam céticas com rela-
ção a toda e qualquer forma de pesquisa. Muito pelo contrário, 
a maioria apresenta suas objeções ao tipo de práticas científicas 
hoje existentes como uma forma de abrir espaço para um tipo de 
ciência diferente. Tal é o caso, em particular, de Sandra Harding, 
que acompanha sua crítica da pretensão de objetividade da ciência 
moderna com uma noção de "objetividade forte" que resultaria de 
admitir e neutralizar os preconceitos detectados e colocar a ciência 
ao serviço de relações sociais e culturais igualitárias (ver Harding, 
Whose Science? Whose Knowledge?, cap. 6). 

	 Outro tipo de crítica às pretensões da verdade científica é 
representado pelo pensamento dito "pós-moderno". Originada em 
um ensaio do filósofo francês Jean-François Lyotard (1924-1998) 
intitulado A condição pós-moderna (1979), esta corrente intelec-
tual se define pela sua convicção de que teria passado a época das 
"grandes narrativas" justificadoras do saber humano. As duas prin-
cipais "narrativas" teriam sido, segundo Lyotard, a que vincula o 

A perseguição a supostas 
bruxas é, para as feminis-
tas, um caso extremo da 
discriminação da mulher 
na cultura ocidental.

Jean François-Lyotard
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conhecimento com a emancipação humana (originada no Ilumi-
nismo) e a que vincula o conhecimento com a formação do espíri-
to, com a cultura (originada na filosofia alemã do século XIX). O 
pós-modernismo é uma corrente muito variada, que se manifes-
ta em diversos campos: política, estética, literatura, moral. No que 
tange ao assunto que aqui nos ocupa, o pós-modernismo consis-
te em uma atitude contrária às convicções e expectativas da Mo-
dernidade. Com efeito, os pensadores modernos, principalmente 
os iluministas (Locke, Kant), haviam confiado em que o cultivo 
da razão faria com que o ser humano se desenvolvesse conforme 
sua dignidade natural e organizasse a sociedade de maneira har-
moniosa e justa. Com o desenvolvimento da ciência, vista como 
manifestação concreta da racionalidade, esses ideais adquiriram a 
forma da confiança no progresso material e moral da humanidade 
embasado na ciência (o que foi exaltado, como sabemos, pelo Po-
sitivismo). Pois bem: o "pós-modernismo" significa a rejeição de 
que existam cânones universais: a razão, a Natureza, a ciência, a 
cultura, a moral etc. A mentalidade pós-moderna reivindica o par-
ticular e "situado", o "direito à diferença". Para ela, a ciência é um 
"discurso" entre outros (o da religião, o da arte, o da política; ou 
melhor: das religiões, artes etc.), sem qualquer título que garanta a 
priori a sua superioridade e o direito ao nosso reconhecimento. 

A crítica da vinculação da ciência com a verdade manifesta-se 
também na denominada sociologia do conhecimento científi-
co. Tradicionalmente, a sociologia havia se ocupado dos aspectos 
institucionais da ciência, vale dizer, das condições sociais que pro-
piciam ou dificultam a pesquisa, a peculiaridade da ciência face a 
outras instituições, o papel do cientista na sociedade etc. A teoria 
de Robert Merton sobre o "ethos" da ciência que foi mencionada 
em um capítulo anterior corresponde a este tipo de estudos. To-
dos eles, contudo, davam por óbvio que o conhecimento produzi-
do pela ciência é autêntico saber acerca da realidade, superior ao 
saber comum. Esses estudos pressupunham que o conhecimento 
científico se justifica pela sua mera existência e, sobretudo, que 
não precisa nem pode ser objeto de explicação sociológica. A par-
tir da década de 1970, alguns sociólogos começaram a questionar 
esta última pressuposição, vale dizer, a propor que o conhecimen-
to científico (ou mais exatamente, a sua produção) fosse pesquisa-

Naturalmente, o pós-
modernismo pode ser 
entendido como uma 
reação contra as frustrações 
decorrentes do fracasso 
aparente de diversos ideais 
modernos, principalmente o 
aumento de racionalidade e 
liberdade da vida humana, 
o controle da Natureza 
para benefício de todos, o 
crescimento da democracia etc.
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do como qualquer outro fenômeno social. Ainda que a sociologia 
do conhecimento científico assuma diversas modalidades, valem 
como exemplos típicos dois empreendimentos: o autodenomina-
do "programa forte" e os "estudos de laboratório".

O "programa forte" em sociologia da ciência (assim denomi-
nado por contraposição aos estudos sociológicos anteriores, que 
excetuavam o conhecimento como objeto de pesquisa) foi propos-
to pelos sociólogos David Bloor e Barry Barnes, da Unidade de 
Estudos sobre a Ciência da Universidade de Edinburgo. O livro 
Knowledge and Social Imagery (Conhecimento e imaginário social, 
1976), de Bloor, é o manifesto desta corrente.

"O sociólogo, escreve Bloor, se ocupa do conhecimento, incluin-
do o conhecimento científico, puramente como um fenômeno na-
tural", e acrescenta que "conhecimento, para o sociólogo, é tudo 
quanto as pessoas tomam por conhecimento", não no sentido de 
meras opiniões individuais, mas de crenças comuns em uma dada 
sociedade (Bloor, 1991, p. 5). Por conseguinte, o conhecimento 
científico pode e deve ser visto pelo sociólogo como um conjunto 
de crenças sustentadas por determinadas comunidades. Como em 
relação com qualquer tipo de eventos naturais, o sociólogo está in-
teressado em identificar os processos e as regularidades que apre-
senta o conhecimento a fim de elaborar teorias que as expliquem. 
A explicação desejada se apoia em quatro princípios: 

Deve ser causal, isto é, relativa às condições que produzem crenças ou 

estados de conhecimento. Naturalmente, haverá outras classes de cau-

sas aparte das sociais que irão cooperar na produção de crenças. 

Deve ser imparcial com relação à verdade e a falsidade, a racionalidade 

ou irracionalidade, o sucesso ou o fracasso. Ambos os lados dessas dico-

tomias requerem explicação.

Deve ser simétrica em seu estilo de explicação. Os mesmos tipos de 

causas devem explicar, digamos, crenças verdadeiras e falsas.

Deve ser reflexiva. Em princípio, seus padrões de explicação devem ser 

aplicáveis à própria sociologia. Como o requerimento de simetria, este é 

uma resposta à necessidade de buscar explicações gerais. É um requeri-

mento óbvio de princípio, porque de outro modo a sociologia seria uma 

direta refutação das suas próprias teorias (ibid., p. 7).
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Ao longo do seu livro, Bloor mostra como as teorias e explica-
ções científicas podem ser também explicadas sociologicamente, 
além de compreendidas filosoficamente. Particular atenção mere-
ce, por motivos óbvios, a forma como é considerada nesta aborda-
gem a noção de verdade. Após reconhecer que a sociologia adota 
a noção clássica da verdade como correspondência, e ciente das di-
ficuldades filosóficas que a mesma encerra, Bloor se pergunta pelo 
uso desse conceito na prática. Para ele, a afirmação de que uma 
teoria é verdadeira significa que ela funciona em um determinado 
contexto, permitindo predições desejadas. "O indicador de erro é a 
falha em estabelecer e manter esta relação operativa de predições 
bem sucedidas". Esse funcionamento é denominado por Bloor "co-
erência da teoria consigo mesma", justificando-se preferir tais teo-
rias àquelas que não são assim coerentes. A utilização da expres-
são "verdadeira" para caracterizar tais teorias responderia a três 
funções. Uma função discriminatória (precisamos ordenar e clas-
sificar as nossas crenças; "verdadeiro" e "falso" são rótulos tão úteis 
como quaisquer outros). Em segundo lugar, uma função retórica: 
os rótulos que usamos têm uma função nos argumentos, críticas e 
esforços de persuasão. Conceber a "verdade" como algo que trans-
cende a "mera crença" ajuda a manter a ordem cognitiva, permite-
nos alcançar consensos com autoridade. Por fim a noção tem uma 
função "materialista" (no sentido de realista). Pressupomos "instin-
tivamente", diz Bloor, um mundo ordenado, causa das nossas expe-
riências. "Verdade" significa essa convicção (ibid., p. 40-42).

Embora com variações, o espírito que anima esses princípios 
motiva todos os trabalhos deste tipo de sociologia que, às vezes, 
assume a pretensão de antropologia, ou seja, de estudo de uma 
cultura. O colega de Bloor, B. Barnes, em seu livro Os interesses e 
o crescimento do conhecimento (Interests and the Growth of Kno-
wledge, 1977), explora, conforme o título indica, a maneira como 
o saber produzido cientificamente está marcado pelos interesses 
de diversos grupos sociais. Cabe mencionar que esta abordagem 
sociológica foi parcialmente estimulada pela filosofia da ciência 
de autores como Thomas Kuhn, N. Hanson, M. Polanyi e outros, 
que chamaram a atenção sobre aspectos da prática científica que 
convidam a uma inspeção sociológica. Por exemplo, a "subdeter-
minação" das teorias pelos dados, isto é, a insuficiência da evidên-

Bloor ensaia mostrar que até 
as verdades matemáticas 
podem ter condicionamentos 
sociais. Notoriamente, a 
matemática parece ser o 
caso mais evidente de que 
o conhecimento científico 
se impõe pelo seu valor 
intrínseco. Conforme Bloor, 
esta é uma apreciação 
puramente "fenomenológica", 
isto é, isso é o que a 
matemática parece ser. 
Como no caso de qualquer 
fenômeno, cabe à ciência 
explicar essa impressão (ver o 
capítulo 6 do seu livro).
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cia empírica para obrigar os cientistas a se decidirem à adoção de 
uma teoria de preferência a uma outra, e a convicção de que os 
dados estejam "impregnados de teoria". Outro exemplo seria a "in-
comensurabilidade" entre teorias e a necessidade de apelar para a 
persuasão (a certo tipo de retórica) para promover a adesão a uma 
nova teoria. Em todos os casos, tornou-se patente que os cientistas 
debatem e devem chegar a um consenso sobre o que aceitam como 
conhecimento, um processo que começou a ser denominado "ne-
gociação". Pode dizer-se que a sociologia do conhecimento cientí-
fico se interessa por tais processos de "negociação", em que podem 
estar envolvidos, além de valores cognitivos, valores sociais.

Essa negociação é focalizada também nos chamados estudos 
de laboratório, cujo primeiro exemplo (e até hoje, o mais famoso) 
está constituído pela pesquisa contida no livro Vida de Laborató-
rio (Laboratory Life, 1986), de Bruno Latour (um sociólogo fran-
cês) e Stephen Woolgar (um epistemólogo inglês). Nesta obra, os 
autores expõem o resultado de um estudo que caracterizam como 
antropológico (e mais especificamente, como etnográfico), porque 
seu propósito foi o de observar, compartilhando-a, a vida de um 
laboratório de neuroendocrinologia, durante um período de dois 
anos. Com base na premissa de que não é necessário, nem conve-
niente, possuir formação científica para sua pesquisa, Latour e Wo-
olgar acompanharam e descreveram as muito diversas atividades 
dos cientistas (desde observar registros de aparelhos a manipular 
substâncias, e desde debater acerca de dados até conversar infor-
malmente), esforçando-se em compreender como surge a ordem 
científica a partir do aparente caos de atividades. Para os autores, 
essa falta de conhecimento é uma ajuda para não partir da pressu-
posição de que o conhecimento científico é algo especial e supe-
rior, em algum sentido. Do mesmo modo como um antropólogo 
se atreve a interpretar uma cultura estranha, com a qual compar-
tilha apenas a elementar afinidade da condição humana e talvez 
algumas semelhanças transculturais, os nossos autores trataram 
de orientar-se na comunidade que desejavam compreender. Eles 
ensaiaram decifrar o significado das práticas que iam testemunha-
do, tomando a noção de "inscrição" como chave da "leitura" (como 
se diz amiúde) dos acontecimentos. Dessa maneira, o laboratório 
acabou sendo visualizado como um "sistema de inscrições" (em 

A atividade específica do 
laboratório era identificar e 

sintetizar uma substância 
que age na vinculação entre o 
cérebro e o sistema endócrino.
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sentido amplo: textos, gráficos, números, espectros etc.), possibili-
tado por diversos "dispositivos de inscrição" (por exemplo, os apa-
relhos que produzem gráficos relativos às substâncias analisadas). 
A "vida de laboratório" mostrou-se como abrangendo as atividades 
de simbolizar, codificar e arquivar, bem como as habilidades de ler, 
escrever, discutir e persuadir os colegas. Como resultado de todo 
esse esforço, nossos antropólogos identificaram a produção de ar-
tigos, destinados a publicações profissionais, em que se defende a 
descoberta de uma substância, ou seja, a descoberta de fatos novos. 
Mas para Latour e Woolgar, o estudo deixa claro que os fenômenos 
naturais "descobertos" são na verdade construídos pela atividade 
que tem seu eixo na produção e manipulação de "inscrições". Estas 
últimas são vistas e apresentadas como indicadoras da existência 
das substâncias estudadas, mas ao olhar antropológico essa exis-
tência é a consequência das práticas de laboratório. A interpretação 
discutida e "negociada" das "inscrições" é o caminho da produção 
científica. Os enunciados científicos vitoriosos (isto é, que persua-
dem os cientistas) criam a ilusão de que aquilo a que se referem (os 
"fatos") preexistia aos enunciados, quando na verdade, é a força dos 
enunciados que sustenta a realidade dos fatos. Os cientistas "per-
suadem os outros de que não são persuadidos", de que tão-somente 
reconhecem a verdade, que “se curvam ante os fatos” (ibid., p. 70).

É importante mencionar que esses e outros estudos sociológi-
cos afins não pretendem, de maneira explícita, negar existência do 
conhecimento científico como uma forma peculiar de saber, nem 
– especialmente – negar que exista uma realidade a que o mesmo 
se refere. Ou seja, os sociólogos não são céticos nem subjetivistas. 
A sua aspiração declarada é a de modificar a imagem que se tem 
do conhecimento científico como algo "transcendente", quase 
"sagrado". Emprestando a conhecida expressão de Nietzsche, dirí-
amos que para os sociólogos o conhecimento científico é "humano, 
demasiado humano". A sua captação da realidade está marcada pe-
los interesses e limitações dos seres humanos, até quando se trata de 
"fatos constatados" (e precisamente nesse caso). No entanto, é im-
possível não sentir que suas pesquisas lançam a sombra da dúvida 
sobre a validade do saber científico. A busca sociológica dos meca-
nismos que explicam a aceitação, a credibilidade, o predomínio etc., 
de descrições, explicações e teorias acaba deixando no leitor a pe-

Em outro livro: A ciência 
em ação (Science in Action, 
1979), Latour generaliza e 
radicaliza essa tese, tratando 
de provar que a verdade 
científica (p.ex., de uma teoria) 
está relacionada com o apoio 
social que seu(s) defensor(es) 
conseguem.
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nosa impressão de que a ciência, longe de ser um empreendimento 
social pelo que o homem conseguiu um conhecimento confiável da 
Natureza, é na verdade uma maquinaria de produzir crenças que, 
transitoriamente, têm a sorte de serem tidas por "verdades". Que a 
"Natureza" pretensamente "descoberta" pela pesquisa científica é a 
rigor uma construção social, particularmente, uma construção lin-
guística. E a crença no alcance objetivo da ciência é vista como uma 
ideologia a serviço de algum tipo de interesse social.

Essa impressão provocou uma (compreensível) reação de parte 
de cientistas e pensadores que acreditam na validade do conhe-
cimento científico. Em 1994, os cientistas Paul Gross e Norman 
Levitt publicaram um livro intitulado Alta Superstição: A Esquerda 
Acadêmica e suas disputas com a ciência (Higher Superstition: The 
Academic Left and its Quarrels with Science), em que denunciavam

(...) livros que pontificam acerca da crise intelectual da física contem-

porânea, cujos autores nunca se deram o trabalho de resolver um sim-

ples problema de estática; ensaios que fazem referência à teoria do caos 

por escritores que não reconheceriam, muito menos resolveriam, uma 

equação diferencial linear de primeira ordem; críticas da tirania semânti-

ca do DNA e a biologia molecular por literatos que nunca estiveram em 

um laboratório real nem se perguntaram de que modo o remédio que 

tomam diminui sua pressão arterial (Gross e Levitt, 1994, p. 6).

A obra desses autores foi o estopim do que se convencionou 
denominar “guerras das ciências" (Science wars) durante a déca-
da de 1990, entre críticos da ciência (sumariamente visualizados 
como pós-modernistas) e defensores da objetividade do conheci-
mento científico (chamados amiúde "realistas"). Entre os primeiros 
encontravam-se figuras como as de Bruno Latour, Gilles Deleuze, 
Félix Guattari, Julia Kristeva e Paulo Virílio. Entre os segundos, 
Mario Bunge, Gerard Holton, Susan Haack, Noretta Koertge, Alan 
Sokal e Jean Bricmont. A disputa adquiriu particular veemência 
com a publicação, por parte do físico Alan Sokal, de um artigo inti-
tulado "Transgredindo fronteiras: em direção a uma hermenêutica 
transformativa da gravitação quântica", que aparentemente se unia 
à opinião de que a realidade física, não menos que a social, é um 
a construção social e linguística. O trabalho havia sido enviado a 
uma conhecida revista de crítica literária, Social Text, e foi aceito, 
aparecendo em um volume de 1996 dedicado a refutar as críticas 

Essa verdade poderia ser 
entendida como confirmada 

pela aplicação tecnológica, 
porém existe também uma 

sociologia da tecnologia que 
visa demonstrar que a eficiência 

técnica não é tudo quanto 
explica a adoção dos artefatos.
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de cientistas ao modernismo e ao construtivismo social. Um escân-
dalo estourou quando o autor revelou que se tratava de uma farsa, 
em que, deliberadamente, haviam sido misturados dados científi-
cos, meias verdades e expressões sem sentido, porém impactantes, 
com o intuito de provar que as críticas à ciência costumam provir 
de pensadores incompetentes que opinam sobre o que não com-
preendem e sustentam teses que se tornam verossímeis graças a 
um jargão sofisticado. Essa manobra acirrou a contenda, alegando 
os "pós-modernistas" que a atitude dos "realistas" era sintoma de 
que a ciência estava perdendo respaldo político e econômico, como 
consequência do fim da Guerra Fria, ou seja, os críticos da ciência 
tenderam a interpretar a defesa da mesma em termos de conveni-
ências políticas de parte dos que se negam a aceitar que a ciência 
perca a reverência social de que goza. Naturalmente, os realistas 
não puderam (nem podem, ainda hoje) aceitar que o debate seja de 
índole política e não epistemológica, ou que as questões epistemo-
lógicas não sejam mais do que um disfarce de conflitos políticos.

Ao longo da década de 1990 e do início do presente século fo-
ram feitas diversas tentativas de reconciliar essas posições, prin-
cipalmente mediante a organização de congressos com a partici-
pação de representantes de ambos os bandos. Alguns partidários 
de cada visão da ciência mostraram certa tendência a reconhecer, 
parcialmente, as razões dos adversários ou as limitações do pró-
prio enfoque. Contudo, as dificuldades recíprocas de compreensão 
fazem pensar em algo parecido com a "incomensurabilidade"  en-
tre teorias, sustentada por Thomas Kuhn. 

9.3 À procura de uma  
visão equilibrada

Do ponto de vista social, a atividade científica está (e sempre es-
teve) vinculada a diversos condicionamentos e interesses que ami-
úde interferiram na aceitação ou rejeição de teorias, explicações e 
descrições de fatos, para não falar da utilização do conhecimento 
para finalidades censuráveis. Do ponto de vista epistemológico, o 
conhecimento científico dista de ser uma representação fiel da re-
alidade, um "espelho da Natureza", para usar a expressão com que 

Um livro fundamental para 
conhecer essas críticas é 
Imposturas Intelectuais. 
O abuso da ciência pelos 
filósofos pós-modernos, de 
Alan Sokal e Jean Bricmont 
(RJ: 1999).
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o filósofo contemporâneo Richard Rorty (1931-2007) criticou essa 
noção. As teorias científicas nunca são perfeitamente verificadas, 
sua aceitação exige debates acerca de provas frequentemente insu-
ficientes e ambíguas, as entidades que elas postulam podem acabar 
não existindo, e são, acima de tudo, intrinsecamente refutáveis.

As diversas pesquisas (principalmente sociológicas e históri-
cas) e reflexões críticas a que vem sendo submetida a atividade 
científica e seu produto, o conhecimento científico, não deixam 
dúvida acerca da ilusão e do perigo de querer preservar a noção 
tradicional da ciência como um saber seguro e neutro.

No entanto, é difícil aderir à opinião de que o conhecimento 
científico não seja confiável, ou que constitua uma visão da rea-
lidade tão válida quanto qualquer outra (como as narrativas mi-
tológicas, os dogmas religiosos ou as ideologias políticas) e que a 
ciência deva sua fama apenas à força da tradição cultural moderna 
ou, pior ainda, à propaganda do Estado e das instituições que dela 
se servem. A uma pessoa instruída (isto é, capaz de entender a 
informação e os argumentos científicos) lhe resulta muito difícil 
aceitar que a explicação científica do mundo seja ilusória ou equi-
valente a qualquer crença cultural. Por exemplo, que a explicação 
do arco-íris como resultado da reflexão e refração da luz nas gotas 
de água suspensas no ar valha tanto quanto a crença dos gregos 
de que se tratava da passagem de uma deusa pelos céus; ou que 
a explicação biológica da evolução do homem a partir de outras 
espécies animais valha tanto quanto o relato bíblico da criação do 
ser humano por Deus; ou que a explicação histórico-sociológica 
da existência de classes sociais valha tanto quanto a justificativa 
das mesmas como naturais em uma dada tradição popular. 

Certamente, muitas entidades que a ciência supôs como reais 
acabaram resultando inexistentes (como o éter, o flogisto, ou os 
átomos entendidos como elementos indivisíveis). Outras vezes, 
porém, desenvolvimentos tecnológicos permitiram constatar 
as que inicialmente pareciam entidades quase fantásticas (como 
quando o telescópio tornou possível ver as montanhas da Lua, ou 
o microscópio perceber as células, ou os satélites artificiais verifi-
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car a forma dos continentes). De modo geral, a existência da tec-
nologia de base científica tem sido alegada como forte prova em 
seu favor. Seria um milagre que a tecnologia funcionasse, caso o 
conhecimento científico não fosse, ao menos aproximadamente, 
verdadeiro. Essa verdade, é claro, pode ser entendida, ou no senti-
do da noção de adequação à realidade, ou de acordo com a noção 
de eficácia das crenças. Em qualquer hipótese (este é o âmago da 
questão), o conhecimento científico "toca" ou "alcança" o real. 

Os diversos fatores sociais, culturais e até psicológicos que so-
ciólogos e historiadores têm identificado como condicionantes da 
atividade científica não são, tão facilmente assim, explicativos do 
conhecimento produzido, no que tange à validade objetiva deste úl-
timo. É perfeitamente possível que um dado conhecimento exprima 
determinados interesses e ao mesmo tempo seja correto. As "nego-
ciações" dos cientistas em torno à aceitabilidade de dados ou teorias 
não têm por que equivaler a simples barganhas movidas pelo afã de 
dinheiro, prestígio ou poder, ainda que essas motivações também 
estejam presentes. Com outras palavras, nas tais "negociações" (ter-
mo decididamente infeliz), os valores cognitivos são os decisivos 
(isto é, até que ponto uma teoria está bem apoiada pelas observa-
ções, por exemplo). Prova o fato de que, nos casos em que não o 
são (as fraudes, por exemplo), se simula que o sejam. E quando 
se afirma que os cientistas “constroem” os fatos, dever-se-ia dizer 
que eles produzem a representação do que entendem ser um fato 
(como observa Bunge). "Representação" não tem por que denotar 
aqui uma mera fantasia ou uma miragem, nem "entender" deve for-
çosamente significar "iludir-se" ou (pior ainda) "querer iludir".

Por outra parte, é um fato que o conhecimento científico e o in-
centivo à pesquisa foram e são com frequência usados como instru-
mentos políticos, econômicos, militares. Mas isso não invalida, ne-
cessariamente, seu valor cognitivo (uma teoria física empregada com 
sucesso na fabricação de uma bomba não é por isso falsa; o mesmo 
pode dizer-se de uma teoria psicológica utilizada para manipular a 
opinião pública). O que esses casos deixam claro é que a escolha de 
assuntos, o favorecimento de linhas de pesquisa e até a escolha de 
certas metodologias pode decorrer de interesses não científicos. Tam-
bém é verdade que a exaltação da ciência cumpre amiúde funções 

Quero dizer que, quando 
se comete uma fraude, se 
a reveste de credibilidade 
cognitiva (v.g., se forjam dados 
que “apoiam” uma teoria).
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ideológicas. A fundamentação científica, real ou alegada, de produ-
tos (como remédios, v.g.), procedimentos (como técnicas de ensino-
aprendizagem), organização (como a administração de empresas) e 
planos de ação dos governos é geralmente um recurso para facilitar 
ou forçar a sua adoção. No entanto, a reflexão crítica pode e deve aqui 
intervir para perguntar-se se o conhecimento alegado é autêntico e, 
ainda que o seja, se basta para legitimar o que se pretende implantar.

A primeira condição para se alcançar uma visão equilibrada da 
ciência parece residir em sermos conscientes das suas limitações e do 
modo, muito complexo, como o conhecimento científico é produzido.

O físico e teórico da ciência inglês John Ziman (1925-2005) es-
creveu diversos livros analisando detalhadamente a elaboração do 
saber científico. Ziman insistiu no caráter, não necessariamente 
verdadeiro nem (muito menos) certo, porém confiável, do conheci-
mento científico, uma confiabilidade que remete à índole pública do 
mesmo, à capacidade humana de "cosensibilidade" (isto é, de termos 
as mesmas sensações em determinadas circunstâncias) e ao esforço, 
socialmente organizado, para se obter consensos razoáveis. O valor 
dos escritos de Ziman reside, em grande parte, na sinceridade com 
que assumiu, graças à sua experiência profissional, os defeitos e am-
biguidades da prática científica (como os problemas na experimen-
tação, as limitações da linguagem científica, o caráter metafórico dos 
modelos, as incertezas na interpretação dos dados), e a habilidade 
com que mostrou a credibilidade do conhecimento que, apesar dis-
so tudo, se obtém. "A boa ciência é difícil", afirmou resumindo suas 
observações. Em português podemos consultar seus livros Conheci-
mento Público, Conhecimento Confiável, e A força do conhecimento. 

Ajuda-nos também a essa visão equilibrada da ciência o pen-
samento do filósofo norte-americano, também contemporâneo, 
Nicholas Rescher (1928-  ). Em seu livro Los limites de la ciência 
(1994), situa da seguinte maneira o conhecimento científico.

O conhecimento é tão-somente um bem humano entre outros, e a sua 

procura, tão-somente um objetivo válido entre outros. Além disso, deve 

reconhecer-se também que, inclusive no domínio estritamente cogniti-

John Ziman

Nicholas Rescher
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vo, o conhecimento científico é apenas uma classe de conhecimento: 

existem outros projetos epistêmicos e intelectuais válidos aparte do cien-

tífico. A autoridade epistêmica da ciência é grande, mas não inclui tudo.

A ciência natural é um quefazer orientado por uma missão, com uma es-

trutura de fins moldada em função do quarteto tradicional de descrição, 

explicação, predição e controle da natureza. Ela indaga que classes de coi-

sas há no mundo e como funcionam no nível da generalidade governada 

por leis, centrando-se antes de mais nada no modus operandi [a maneira 

de operar] legal dos processos naturais que caracterizam os objetos da 

natureza. Dada essa missão, o interesse da ciência é, e deve ser, o rosto 

público das coisas, suas facetas objetivas. Ela persegue resultados reprodu-

zíveis e se interessa pelos traços objetivos das coisas que qualquer um pode 

discernir (em circunstâncias adequadas), independentemente de sua par-

ticular constituição ou seu histórico de experiências. A ciência prescinde 

deliberadamente da dimensão relativa ao observador da experiência (...)

Os «fatos» a que a ciência se refere são, portanto, aqueles que surgem da 

observação intersubjetivamente válida. (...) Dessa maneira, a ciência ignora 

a dimensão individualizada, afetiva e pessoal do conhecimento humano: 

simpatia, empatia, sentimento, intuição e «reação pessoal». Os fenômenos 

que ela leva em consideração como dados para a projeção e comprovação 

de teorias são publicamente acessíveis. A apreciação de valor – como afe-

tam as coisas às pessoas no contexto formativo das suas experiências pes-

soais (e acaso idiossincráticas) ou seu pano de fundo sociocultural (condi-

cionado pelo grupo) – é algo de que a ciência prescinde; ela se concentra 

nos traços impessoais medíveis das coisas. Essa orientação quantitativa da 

nossa ciência natural implica que passa ao lado da dimensão qualitativa, 

afetiva, avaliativa do conhecimento humano (Rescher, 1994, p. 238-239).

Como pode apreciar-se, Rescher se refere à ciência natural 
quantificadora. Pode acrescentar-se, de acordo com o que vimos 
no capítulo anterior, que as ciências humanas não necessariamente 
assumem todos os traços que caracterizam as naturais. Podem in-
teressar-se mais pelos aspectos qualitativos que pelos quantitativos 
dos eventos estudados. Podem privilegiar a compreensão à explica-
ção mediante leis. Podem não propor-se a prever o comportamento 
humano. No entanto, vale também para elas que o que afirmam ser 
conhecimento (p.ex., uma explicação psicológica ou a interpreta-
ção de um evento histórico) deve poder ser reconhecido por cri-
térios intersubjetivamente válidos. Nesse sentido, por conseguinte, 
também as ciências humanas visam "o rosto público das coisas". 
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Posições como as de Ziman e Rescher possibilitam também evi-
tar outra convicção extrema com relação ao valor cognitivo e so-
cial da ciência. Refiro-me ao cientificismo, vale dizer, à expectativa 
de que o conhecimento científico possa (e deva) substituir todo 
outro tipo de saber na solução dos problemas humanos, pessoais 
ou sociais. Típica do positivismo no século XIX e do neopositi-
vismo do século XX, ela tem ainda hoje defensores na academia. 
Existe também na forma de uma confiança difusa, na sociedade 
industrial, em que o mesmo saber que produz maravilhas tecno-
lógicas possa resolver os problemas sociais e até morais. Certa-
mente, a informação científica pode contribuir para melhorar as 
condições de vida das populações, seja mediante a educação, seja 
mediante obras que transformem as circunstâncias em que os se-
res humanos devem existir (moradia, saúde etc.). O conhecimento 
científico pode ajudar também a exercer melhor a cidadania. Pode, 
por outra parte, contribuir a aperfeiçoar nossa consciência e nossa 
vontade moral, ao nos mostrar, por exemplo, que comportamen-
tos atribuídos tradicionalmente à maldade decorrem de perturba-
ções psíquicas ou de problemas sociais. O conhecimento científico 
sobre outras culturas e seus padrões morais pode estimular tam-
bém a tolerância e a compreensão. Nada disso invalida o fato de 
que existem diversos tipos de saber humano, e que todos eles são 
necessários. Agir de maneira moralmente correta, adotar uma de-
cisão política segura ou, entender a mensagem de uma obra de arte 
ou encontrar uma resposta para questões existenciais são casos em 
que devemos proceder de maneira diferente da pesquisa científica.

E assim, por mais que façamos avançar a ciência nos frentes físico, quími-

co, biológico e psicológico, há problemas sobre o homem e suas obras 

que seguirão sendo inabordáveis por meios científicos; não porque a ci-

ência seja impotente em seu domínio, mas porque caem fora do mesmo. 

Sempre teremos perguntas sobre o homem e seu lugar na estrutura deste 

mundo que ficam fora do conhecimento da ciência (Rescher, 1994, p. 240).

Leituras Recomendadas
Sobre o caráter ideológico da ciência e a tecnologia na socieda-

de contemporânea, recomendo A Ideologia da Sociedade Industrial, 
de Herbert Marcuse, bem como o artigo "Ciência e técnica como 

Mario Bunge é um deles. No seu 
Tratado de Filosofia Básica 

(Treatise on Basic Philosophy, 
1974-1988), Bunge defende uma 
filosofia científica, que reformule 

as questões tradicionais à luz 
dos conhecimentos científicos 

avançados.
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«ideologia»", de Jürgen Habermas. Acerca da maneira como a men-
talidade iluminista, negadora dos mitos, se converteu em mito, ver 
o famoso livro de M. Horkheimer e Th. Adorno, Dialética do Ilumi-
nismo. Para as críticas de Feyerabend ao cientificismo, ver o capítulo 
XVIII de Contra o Método, bem como o livro La Ciencia em una 
sociedad libre. Para a crítica feminista da ciência, ver fundamental-
mente o livro The Science Question in Feminism, de Sandra Harding, 
infelizmente ainda não traduzido. Com a mesma ressalva recomen-
do o livro Knowledge and Social Imagery, de David Bloor, para a 
crítica sociológica da ciência, porém neste caso contamos com tra-
dução de Vida de Laboratório, de Latour e Woolgar, também uma 
leitura básica. Meu artigo "Realismo científico: o desafio da socio-
logia da ciência" pode ajudar a entender a polêmica sobre o caráter 
"construído" do conhecimento científico. Para uma discussão deta-
lhada da polêmica entre sociologia e filosofia da ciência, ver o livro 
Racional ou Social? A Autonomia da razão científica questionada, do 
professor Alberto Oliva. O livro de Sokal e Bricmont, Imposturas 
Intelectuais, contém a crítica dos realistas aos pós-modernistas, in-
cluindo o famoso artigo de Sokal que acirrou a polêmica. O mani-
festo do pós-modernismo: A condição pós-moderna, de J. F. Lyotard, 
está também traduzido e merece leitura. Por último, mas não por 
menos importantes, recomendo os livros de Ziman, principalmente 
Conhecimento Confiável, e Los limites de la ciência, de N. Rescher.

Sobre a crítica feminista da ciência ver Evelyn Fox Keller, Re-
flexions on Gender and Science (Reflexões sobre Gênero e Ciência, 
1985); Susan Bordo, The Flight to Objectivity (A fuga na direção da 
objetividade, 1987) e Carolyn Merchant, The Death of Nature (A 
morte da Natureza, 1983). 

Reflita sobre

•• Os aspectos en que a ciência pode ter a ver com ideologias.

•• Os preconceitos na pesquisa científica.

•• A construção social do conhecimento científico.

•• A tese do pós-modernismo e suas consequências para a ciência.

•• O debate entre "realistas" e "pós-modernistas".

•• O cientificismo, vale dizer, a confiança absoluta na ciencia.
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